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ATA DA 120ª REUNIÃO ORDINÁRIA
Aos nove dias do mês de maio do ano de dois mil e dezesseis, às 09h50min, na sala de reuniões da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO; os Conselheiros eleitos JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, VLADIMIR AUGUSTO KOENIG, ADRIANO SOUTO DE OLIVEIRA, ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO, KÁTIA HELENA COSTEIRA GOMES e HÉLIO PAULO SANTOS FURTADO; e o Representante da ADPEP, FÁBIO NAMEKATA. Ausentes, justificadamente, o Defensor Público Geral, LUÍS CARLOS DE AGUIAR PORTELA, o Subdefensor Público Geral, JOSÉ ADAUMIR ARRUDA DA SILVA e os Conselheiros eleitos: LÉA CRISTINA SERRA e HELIANA DENISE DA SILVA SENA. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Corregedor Geral respondendo pela Presidência do CSDP, que deu boas vindas aos demais Conselheiros e presentes. Ato contínuo seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:
1) Leitura e aprovação de atas anteriores. 119ª Sessão Ordinária, aprovada por unanimidade.
2) Comunicação das correspondências recebidas. O Presidente do Conselho informou o recebimento do Requerimento da Defensora Pública Luana Rochelly Miranda Lima Pereira, solicitando concessão de horário especial para frequentar curso de pós-graduação.
3) Requerimento dos Conselheiros. A Conselheira Kátia Helena Gomes informou da dificuldade que os assistidos estão enfrentando a respeito da exigência dos Cartórios da apresentação da Certidão de Casamento com atualização não superior a 90 (noventa) dias, como requisito para proceder ao Divórcio Extrajudicial, e requereu que o Defensor Público Geral entre em contato com o Presidente do Tribunal de Justiça do Estado, para verificar a possibilidade da Certidão atualizada ser fornecida de maneira gratuita, uma vez que os assistidos não têm condições financeiras para fazer o pagamento pela emissão da mesma. O Conselheiro José Roberto Martins corroborou com tal requerimento, afirmando que a taxa para emissão tem um valor alto, ficando, os assistidos prejudicados, e informando que a ANOREG também deverá ser contactada. O Presidente do Conselho concluiu pelo agendamento de uma visita do Defensor Público Geral acompanhado pelo Corregedor Geral ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, para fins de viabilização da gratuidade aos assistidos da Defensoria Pública do Estado do Pará. A Conselheira Kátia Helena solicitou ainda a inclusão, na pauta para julgamento da presente sessão, do Processo nº 329/2016, tendo em vista a urgência da matéria. O pedido foi aprovado por unanimidade.
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. A Conselheira Kátia Helena Gomes informou da necessidade de ser firmado um acordo com o Tribunal de Justiça do Estado para que seja disponibilizado um guichê específico para atendimento e protocolo das petições oriundas da Defensoria Pública. O Conselheiro Dr. Antônio Carlos concluiu pela inclusão desse assunto na pauta da reunião a ser marcada com o Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará. 
5) Comunicações gerais pelo Presidente. O Presidente do Conselho em exercício, ouvido todos os Conselheiros, convocou Reunião Extraordinária para o dia 16 de maio de 2016, a partir das 9 horas, tendo como ponto de pauta o Regimento Interno da Corregedoria, e o que mais for incluído durante a semana.
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia. Não houve.
7) Assuntos gerais. O Conselheiro José Roberto comunicou a devolução à secretaria, na presente sessão, do Processo 298/2015, com pedido de diligência.
8) A segunda, dedicada à ordem do dia do dia compreendendo, pela sequência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais.
8.1) PROCESSO Nº 309/2016 – CSDP
ASSUNTO: Recurso contra decisão de demissão em Processo Administrativo Disciplinar
PROPONENTE: Ex-Servidor Público Raniere Mafra Guimarães
RELATOR: Conselheiro Adriano Souto
O Conselheiro Relator passou à leitura de seu voto, da seguinte forma:

“1.RELATÓRIO:

O recorrente ingressou no quadro da Defensoria Pública do Estado do Pará, no dia 27.08.2008, por meio de concurso Público na função de auxiliar operacional e estava lotado na Comarca de Santarém/PA.

Por conseguinte, em razão de denúncias por suposta prática de ilícitos administrativos/criminais no exercício de suas funções, a Defensoria Pública do Pará, após apuração prévia (047/12), instaurou o PAD nº 003/2015 (fls. 053/055), que foi devidamente instruído e, observadas as formalidades legais, concluiu pela aplicação da pena de demissão ao referido servidor (fls. 143/144).

Remetidos os autos ao Defensor Público Geral, este acatou a recomendação da comissão processante e da Corregedoria Geral e aplicou a RANIERE MAFRA GUIMARÃES a pena de demissão, sob o fundamento de que restou comprovada a prática das infrações previstas no Art. 178, III e V, da Lei 5.810/94, que ensejam a aplicação da penalidade de demissão, nos termos do Art. 190, XV e XVI , do RJU/PA.

Nesse sentido, a demissão do servidor foi formalizada por meio da Portaria nº 006, de 21 de setembro de 2015, publicada no Diário Oficial do Estado do dia 22.09.2015 (fls. 147/148) e em 01.10.2015 o referido tomou ciência pessoal do ato e do início da contagem do prazo recursal  (fls. 149 – Proc. 003/2015).

Não se conformando com a decisão, em 22.10.2015, o servidor apresentou recurso administrativo (Proc. 309/2015-CSDP), por meio da Defensoria Pública do Estado do Pará, que foi recebido no dia 24.11.2015 apenas no efeito devolutivo (fls. 047). Porém, diante da negativa administrativa, o servidor impetrou Mandado de Segurança perante o E. TJE/PA (Proc. nº 0000942-12.2016.814.000), que no dia 18 de fevereiro de 2016, por decisão interlocutória do Juiz Convocado, JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR, concedeu liminar e determinou o recebimento do recurso administrativo interposto pelo recorrente, no efeito suspensivo, bem como a permanência do servidor nos quadros da Defensoria Pública, recebendo os proventos legais até decisão final (fls. 05/18 – Mandado de Segurança).
Por conseguinte, atendendo a determinação judicial, no dia 25 de fevereiro de 2016 o Defensor Público Geral atribuiu efeito suspensivo ao recurso interposto pelo recorrente e a permanência deste nos quadros da Defensoria Pública, até decisão final na ação, cujo ato foi publicado no Diário Oficial por meio da Portaria nº 034/16DP/GAB (fls. 186/187).

Inicialmente o recurso foi distribuído ao Conselheiro Marcos Assad e, ante ao falecimento deste, redistribuído a este signatário.

Eis o sucinto relatório. 

2 - ANÁLISE DO RECURSO:

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pelo servidor da Defensoria Pública do Estado do Pará, RANIERE MAFRA GUIMARÃES, contra decisão do Defensor Público Geral, que acatou parecer da comissão processante e recomendação da Corregedoria Geral, nos autos do Processo Administrativo Disciplinar nº 003/2015 e determinou sua demissão, com a seguinte finalidade:

a) Recebimento do recurso no efeito suspensivo;

b) Preliminar - Declaração de nulidade do PAD, por cerceamento do direito de defesa, em virtude da falta de indicação na Portaria que o instaurou, dos fatos a serem apurados; OU,

c) Preliminar - Declaração de nulidade do PAD, por violação ao princípio do Juiz Natural, vez que a comissão processante teria sido formada após a ocorrência dos fatos e exclusivamente para essa finalidade; OU,

d) Preliminar - Declaração de nulidade do PAD, tendo em vista que embora formada por 03 (três) membros, a instrução do feito, em grande parte, funcionou com apenas 02 (dois) integrantes, em afronta ao devido processo legal; OU,

e) Superadas as preliminares supra, no mérito, pleiteia a decretação da absolvição do servidor, por falta de justa causa, pois a eventual falta não teria sido cometida no exercício da função ou em razão dela, afastando a aplicação do RJU/PA; OU,

f) Com base no princípio da eventualidade, seja reconhecido possível excesso de punição, modificando-se a pena aplicada (DEMISSÃO) para outra mais branda (SUSPENSÃO DE 30 DIAS).

Passemos à apreciação dos argumentos do recorrente:

02.1. RECEBIMENTO DO RECURSO NO EFEITO SUSPENSIVO

Trata-se de matéria já superada, uma vez que a decisão do Defensor Público Geral que recebeu o recurso apenas no efeito devolutivo, foi atacada perante o Tribunal de Justiça do Estado do Pará, por meio do Mandado de Segurança nº 0000942.12.2016.814.0000, no dia 20.01.2016, tendo o Juiz Relator do processo deferido a liminar e determinado o recebimento do recurso no efeito suspensivo, bem como a permanência do servidor no cargo até decisão final da ação (fls. 05/06 – cópia do processo).

Por conseguinte, no dia 25.03.2015, o Defensor Público Geral, em observância à decisão do Tribunal de Justiça, às fls. 186 dos autos, proferiu despacho determinando o recebimento do Recurso nos efeitos devolutivo e suspensivo, bem como a permanência do servidor recorrente nos quadros da instituição, com o respectivo recebimento dos proventos até decisão final, tudo formalizado na Portaria 034/16-DP/GAB.

Contudo, entendemos necessária a discussão da matéria, a fim de dissipar eventual dúvida da Administração e formular Súmula Administrativa norteadora dos atos administrativos para aplicação em casos similares, em consonância com a nova processualística civil, aplicável à matéria. 

Notem, Senhores, que existe texto expresso na Lei Complementar nº 054/2006, que rege a Defensoria Pública do Pará, que disciplina que quando houver recurso de decisões condenatórias ao Conselho Superior, este deverá ser recebido no efeito suspensivo, in verbis:   

Art. 79. No prazo de vinte dias úteis, contados do recebimento do processo, o Defensor Público-Geral proferirá a decisão.

(...)

§ 6º Das decisões condenatórias proferidas pelo Defensor Público-Geral caberá pedido de reconsideração e recurso, no prazo de quinze dias úteis, para a autoridade superior, com efeito suspensivo àquela que proferiu a decisão.

Ademais, o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Pará (Lei 5.810/94), que pode ser aplicado subsidiariamente aos servidores da Defensoria Pública (Art. 79, § 7º), também determina que os recursos tempestivos terão efeito suspensivo (Art. 107). 

Logo, não resta dúvida de que o deferimento do efeito suspensivo ao recurso foi acertada, pois fundado no ordenamento jurídico que rege a matéria,  proporcionando ao recorrente que seu pleito seja efetivamente analisado pelo colegiado da Defensoria Pública.

Vale ressaltar que em casos dessa natureza o Recurso deve ser encaminhado ao Conselho Superior da Defensoria Pública, a quem cabe atribuir o efeito suspensivo, conforme Art. 11, V e XVI, c/c Art. 79, § 6º, da Lei 054/2006, o que não ocorreu no caso em tela.

Nesse sentido, como dito alhures, está prejudicado o pleito do efeito suspensivo, pois trata-se de matéria já superada. Contudo, visando pacificar a matéria nesta Defensoria para aplicação em futuros casos desta natureza e de acordo com a orientação do NCPC propomos a seguinte SÚMULA ADMINISTRATIVA:

“Da decisão condenatória proferida pelo Defensor Público Geral do Estado em procedimento administrativo, caberá pedido de reconsideração ou recurso ao Conselho Superior da Defensoria Pública, que, sendo tempestivo será recebido pelo Conselho no efeito suspensivo e interromperá a prescrição.” 
2.2. ANÁLISE DAS PRELIMINARES
2.2.1. Da alegação de nulidade do processo administrativo disciplinar, por cerceamento do direito de defesa, em virtude da falta de indicação dos fatos apurados na portaria que o instaurou.

Aduz o recorrente, em sede de preliminar, que a Portaria nº 029/2015, que instaurou o Processo Administrativo Disciplinar, não fez referência precisa aos fatos que seriam investigados, limitando-se a mencionar que o procedimento tinha como objetivo “apurar denúncias em desfavor do servidor R.M.G., lotado no Núcleo Regional do Baixo Amazonas, conforme consta dos autos do Proc. nº 047/12.” Logo, na concepção do recorrente, o ato administrativo teria violado os princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Embasou a preliminar no entendimento de que a Portaria inicial do Processo Administrativo Disciplinar deveria conter informações suficientes para que o servidor pudesse conhecer os fatos a ele imputados e destes pudesse se defender adequadamente, sob pena de violação do direito de defesa, uma vez que na ausência de tal requisito, o servidor não saberia, efetivamente, sobre o que se defender.

Passo à análise da preliminar supra:

Numa apreciação acurada dos autos do Processo Administrativo Disciplinar nº 003/2015, vislumbramos que o ato que ensejou a Portaria nº 029/2015 foi o ofício nº 162/2012 – NRBA/DP-Santarém, da Coordenadoria do Núcleo Regional do Baixo Amazonas, que encaminhou à Diretoria do Interior da Defensoria Pública a comunicação feita pelo Juízo de Direito da 7ª Vara Cível de Santarém, de fato ocorrido na audiência realizada no dia 01.03.2012, às 10h, nos autos do Proc. nº 0016707.40.2011.814.0051, Ação de Adoção, sobre a suposta prática ilícita cometida pelo servidor RANIERE MAFRA GUIMARÃES (fls. 003/004), do seguinte teor:

“O MM. Juiz verificou que as partes não estiveram presentes e nem o advogado das partes. A mãe biológica relata ao Juiz o seguinte fato: que nunca manteve contato com o advogado Antônio Zumi Pereira de Sousa; Que a requerente também nunca conseguiu falar com o referido advogado; Que houve intermediação para a suposta contratação do suposto advogado através de funcionário da Defensoria Pública de nome RANIERE; Que nunca conseguiu falar nem por telefone com o referido advogado; Que RANIERE sempre dizia que o advogado estava viajando; Que os honorários foram contratados com 1.300 reais e foram repassados a RANIERE, inclusive tem recibo.”

“ DELIBERAÇÃO EM AUDIÊNCIA: Encaminhe cópia da ata da presente audiência à Coordenadoria da Defensoria. Intime-se o Sr. Antônio Zumi Pereira de Sousa para se manifestar se é advogado da presente parte. Após, retornem os autos conclusos. Santarém, 01 de março de 2012. Dr. VALDEIR SANVIANO DA COSTA, Juiz de Direito.” (fls. 005/006)

Em ato contínuo à audiência, ainda nos autos do Processo Judicial, o advogado, ANTÔNIO ZUBI P. DE SOUSA, juntou a seguinte manifestação:

“Que somente na data de hoje, 22.05.2012, tomei conhecimento através da Senhora de nome, MARIA DA GLÓRIA CAVALCANTE SILVA, do processo acima referenciado, o qual não é de minha responsabilidade, haja vista que não fui procurado pela Sra. ANA CRISTINA LESQUEREAUX, requerente da adoção da menor, LUANA MIRELLA DA SILVA GOMES, para ajuizamento da ação, assim sendo, não sou advogado da mencionada senhora, as assinaturas constantes da petição inicial do citado processo não são de minha autoria, logo, alguém assinou a peça inaugural do processo passando-se pela minha pessoa, portanto, não tenho nenhuma responsabilidade jurídica sobre o processo em comento, devendo Vossa Excelência determinar a intimação da parte requerente da ação de adoção, para dar esclarecimentos sobre este fato do envolvimento do meu nome como sendo seu advogado. Santarém, 22 de maio de 2012. ANTONIO ZUBI P. DE SOUSA. OAB/PA 3108.”  (Grifei) (fls. 008)

Ainda nos autos do Processo Judicial acima referido, a Sra. ANA CRISTINA LESQUEREAUX, requerente no processo de Adoção, juntou cópia de dois recibos: um no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), que supostamente se referia ao pagamento de custas processuais, datado de 19.12.2011 e outro no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), que supostamente se referia à primeira parcela da prestação de serviços de consultoria jurídica, ambos assinados pelo servidor, RANIERE MAFRA, ora recorrente (fls. 09/11). Anexou, ainda, cópia da petição inicial da ação de Adoção, supostamente assinada pelo advogado, ANTÔNIO ZUBI PEREIRA DE SOUSA e da procuração (fls. 12/18).

Nesse contexto, ao receber a comunicação do fato, com os documentos acima referidos, a Corregedoria Geral da Defensoria Pública, iniciou a investigação preliminar, que recebeu o nº 047/12, e no dia 05 de setembro de 2012, por meio do Memo nº 258/2012-DP-CG, encaminhou cópia dos referidos documentos ao recorrente para que se manifestasse no prazo de 05 dias, conforme se vê às fls. 020/038.  

Assim, no dia 15 de outubro de 2012, no exercício do contraditório, o recorrente, RANIERE MAFRA, se defendeu dos fatos a ele imputados e documentos anexados, aduzindo o seguinte:

“(...)

Esclareço que sou bacharel em direito, entretanto, jamais e em hipótese nenhuma atendeu pessoas na Defensoria, pois não é esta a função, sou pessoa conhecida por trabalhar nesta instituição e dou informação às pessoas, mas nunca atendimento jurídico em meu local de trabalho.

Dessa forma requer, seja esclarecida toda esta incômoda situação e coloca-se à disposição dessa Corregedoria para dirimir todas as dúvidas e questionamentos que vierem a existir acerca de tal procedimento, rogando pelo arquivamento de qualquer procedimento contra este servidor. Santarém, 15.10.2012. RANIERE MAFRA – Auxiliar Operacional.” (fls. 40)

Acontece que o recorrente se limitou a negar os atos ilícitos, sem apresentar qualquer documento ou prova para elidir os fatos em apuração.
Diante disto, no dia 11.12.2012, após a manifestação do recorrente, a Corregedoria Geral da Defensoria Pública, por meio de decisão fundamentada, deliberou pela instauração do Processo Administrativo Disciplinar, nos termos seguintes:

“Vejamos:

Os denunciantes relatam um problema que merece ser apurado, por tratar-se de envolvimento de servidor da Defensoria Pública relacionado à cobrança de custas processuais e honorários profissionais, expressamente proibidos nas atividades funcionais, por ser esta uma instituição que dá assistência jurídica aos legalmente necessitados. Logo, consoante os recibos juntados aos autos, mesmo sendo o servidor bacharel em direito como assim se manifestou, é também servidor público lotado na Defensoria Pública, não poderia proceder dessa maneira, até porque, é bacharel em direito como afirmou em sua manifestação, portanto, não é advogado militante, e, também, por haver usado o nome da instituição como bem frisou a requerente: “que houve uma intermediação para a suposta contratação do suposto advogado através de funcionário da Defensoria de nome RANIERE.” Tal procedimento pode ser considerado de extrema gravidade, visto que, enseja a reincidência dos fatos com comprometimento da Defensoria Pública.

Verifica-se, ainda, que a assinatura aposta na petição inicial difere da assinatura do advogado como consta da sua manifestação de fls. 72. Logo, há suposição de que a mesma foi forjada, o que deve ser apurado no momento oportuno.

Dessa forma, não resta dúvidas que o Denunciado deu causa à adoção de providências que devem ser tomadas, com a competente instauração de Processo Administrativo Disciplinar, pois há evidências de fatos capazes de ensejar o presente processo para a devida apuração dos fatos, é o que sugerimos. Belém/PA, 11.12.2012. FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO – Corregedora Geral.” (Fls. 42/45)

Ressalte-se que após a decisão da Corregedoria, os autos ficaram paralisados por quase 02 (dois) anos na Secretaria da Corregedoria, sem qualquer providência. Porém, em 05.11.2014, o novo Corregedor determinou diligência ao Defensor auxiliar para emitir parecer acerca de possível prescrição da penalidade que em tese poderia ser aplicada ao servidor, ora recorrente.
Ao se manifestar, o Defensor auxiliar da Corregedoria entendeu que a conduta praticada pelo servidor, em tese se amoldaria às infrações disciplinares previstas nos Arts. 62, IV, XII, XIV, da Lei Complementar Estadual nº 054/2006, além de ferir dever funcional descrito no Art. 177, VI, da Lei 5.810/94, condutas estas que possuem prazo prescricional de 05 (cinco) anos, conforme previsão do Art. 198, I, c/c 190, IV, da Lei 5.810/94, tudo levando em conta a gravidade dos fatos. (fls. 049/050).

Com efeito, no dia 12.12.2014, o Corregedor Geral da Defensoria Pública determinou o encaminhamento dos autos da investigação preliminar ao Defensor Público Geral, recomendando a instauração de Processo Administrativo Disciplinar – PAD, contra o recorrente (fls. 051).

Nesse sentido, em observância à recomendação da Corregedoria, no dia 05 de maio de 2015, o Defensor Público Geral, sem entrar no mérito da questão, proferiu decisão determinando a instauração de Processo Administrativo Disciplinar para apurar as denúncias contra o servidor RANIERE MAFRA GUIMARÃES, indicando como membros os Defensores Públicos, PLÍNIO TSUJI BARROS (presidente), MARCOS ANTÔNIO VIEIRA DOS SANTOS e a servidora, PRISCILA LOREDANA FIGUEIREDO COUTINHO PEREIRA. (fls. 043). 

Dessa forma, formalizou-se a instauração do Processo Administrativo em tela por meio da Portaria n º 029, de 05 de maio de 2015, ora combatida, publicada no Diário Oficial no dia 07.05.2015 (fls. 053/055), com o seguinte teor:

“PORTARIA Nº 029, DE 05 DE MAIO DE 2015
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 8º, inciso XIX e 71, da Lei Complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006,

Considerando o exercício da função disciplinar;

Considerando a denúncia formulada nos autos do Processo nº 047/12 DP.CG (Prot. Geral 2014/569457);

Considerando o que dispõe o art. 199 da Lei nº 5.810/94, de 24 de janeiro de 1994;

RESOLVE:

Art. 1º Instaurar processo administrativo disciplinar para apurar denúncias em desfavor do servidor R.M.G, lotado no Núcleo Regional do Baixo Amazonas, conforme consta dos autos do Processo nº 047/12 DP.CG (Prot. Geral 2014/569457).

Art. 2º Designar os defensores públicos PLÍNIO TSUJI BARROS, MARCOS ANTONIO VIEIRA DOS SANTOS e a servidora PRISCILA LOREDANA FIGUEIREDO COUTINHO PEREIRA, sob a presidência do primeiro, constituir Comissão de Processo Administrativo Disciplinar objetivando apurar a conduta do referido servidor, no prazo de sessenta dias a contar da instalação dos trabalhos.

Art. 3º Notifique-se o acusado da instauração do presente processo, com cópia do presente ato.

Art. 4º Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.

LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA
Defensor Público Geral”

Pelo exposto, denota-se de forma cristalina, que a investigação administrativa preliminar, que apurou evidências de possíveis irregularidades administrativas cometidas pelo recorrente, e que culminou com a expedição da Portaria nº 029/15, obedeceu todas as formalidades legais.

Note que antes de instaurar um PAD ou sindicância, a autoridade instauradora pode promover diligências, averiguações ou qualquer outro tipo de procedimento prévio, a fim de amparar sua decisão de instauração ou não do procedimento disciplinar. Assim, o objetivo da investigação preliminar é fornecer, à autoridade instauradora, o máximo possível de informações, internas ou externas, para lhe propiciar o devido amparo e instrução para a relevante decisão de instaurar ou não a sede disciplinar.

Ademais, in casu, a investigação preliminar veio acompanhada de  documentação robusta, encaminhada pelo Juízo da 7ª Vara Cível da Comarca de Santarém, como visto alhures, não restando dúvidas de que os fatos ali narrados mereciam severa investigação e possível punição do responsável.

Por seu turno, antes de recomendar a instauração o Processo Administrativo disciplinar, houve a efetiva participação do servidor RANIERE MAFRA GUIMARÃES, quando lhe foi oportunizada a defesa, porém, ao se manifestar, o referido não trouxe quaisquer elementos capazes de elidir os fatos imputados.

Logo, não há que se falar em ofensa ao devido processo legal ou ofensa ao contraditório e à ampla defesa, quanto ao conteúdo da Portaria nº 029/2015, uma vez que antes da instauração do PAD o servidor teve total acesso aos fatos e às provas apresentadas preliminarmente contra ele, inclusive, apresentou defesa.

Notem que a Portaria 029/2015, ora combatida, refere-se claramente à denúncia formulada nos autos do Procedimento investigativo Preliminar nº 047/12 DP.CG, do qual o servidor recorrente teve efetivo conhecimento e acesso, como demonstrado acima.

Com efeito, a não descrição minuciosa dos fatos imputados ao servidor na Portaria, bem como a indicação apenas das iniciais de seu nome, servem, precipuamente, para proteger o investigado de constrangimentos, haja vista que as denúncias ainda serão efetivamente apuradas no PAD. Logo, a falta de descrição pormenorizada dos fatos, não trouxe qualquer prejuízo ao recorrente, ao invés, poupou-lhe de constrangimento e humilhação, em consonância com os mandamentos constitucionais (Art. 5º, X, LX).  

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça posiciona-se no sentido de que “eventual nulidade de processo administrativo disciplinar, por inobservância a regra procedimental, exige a demonstração de efetivo prejuízo ao servidor, em atenção ao princípio pas de nullité sans grief”. Vejamos:

“MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. PORTARIA INAUGURAL. NOTIFICAÇÃO INICIAL. DESCRIÇÃO MINUCIOSA DOS FATOS. DESNECESSIDADE. PREJUÍZO. DEMONSTRAÇÃO. FALTA. COMISSÃO PROCESSANTE. SECRETÁRIO. SERVIDOR ESTRANHO AO QUADRO DO ACUSADO. POSSIBILIDADE. ART. 149 DA LEI N.º 8.112/90. SIGILO. ELUCIDAÇÃO DO FATO. ART. 150 DA LEI N.º 8.112/90. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. I - Eventual nulidade de processo administrativo disciplinar, por inobservância a regra procedimental, exige a demonstração de efetivo prejuízo ao servidor, em atenção ao princípio pas de nullité sans grief. Precedentes. II - A demonstração de prejuízo para a defesa deve ser revelada mediante exposição detalhada do vício e de sua repercussão, tudo com base em elementos apresentados na prova pré-constituída. No caso dos autos, não houve tal demonstração, a par de que há, nas informações e nas cópias dos atos realizados no PAD, razões suficientes para afastar as irregularidades procedimentais apontadas. III - A descrição minuciosa dos fatos se faz necessária apenas quando do indiciamento do servidor, após a fase instrutória, na qual são efetivamente apurados, e não na portaria de instauração ou na citação inicial. Precedentes. IV - A Lei n.º 8.112/90, em seu art. 149, parágrafos, não veda que a designação para secretariar a Comissão Disciplinar recaia sobre servidor diverso do quadro a que integra o acusado. Precedentes. V - O sigilo de que trata o art. 150 da Lei n.º 8.112/90, é aquele "necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da administração", eis que instrumental à própria investigação. Precedentes. Segurança denegada. (STJ - MS: 13656 DF 2008/0139028-8, Relator: Ministro FELIX FISCHER, Data de Julgamento: 05/12/2008,  S3 - TERCEIRA SEÇÃO, Data de Publicação: <!-- DTPB: 20090202<br> --> DJe 02/02/2009)

Não bastasse isto, é uníssono na Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que “a descrição minuciosa dos fatos se faz necessária apenas quando do indiciamento do servidor, após a fase instrutória, na qual são efetivamente apurados, e não na portaria de instauração ou na citação inicial do processo administrativo.”  Vejamos:

“MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. SERVIDORES DO IBAMA. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA SOBRE ANTERIOR PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PAD. AFASTAMENTO DA PRESCRIÇÃO MESMO QUE CONSIDERADO O PRAZO QUINQUENAL. INFRAÇÕES DISCIPLINARES TIPIFICADAS COMO CRIMES. INCIDÊNCIA DO ART. 142, § 2º, DA LEI 8.112/90. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO MINUCIOSA DOS FATOS INVESTIGADOS E CAPITULAÇÃO NA PORTARIA INAUGURAL. DESNECESSIDADE. DESCRIÇÃO CONTIDA NO INDICIAMENTO. EFETIVA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. AUSÊNCIA DE NULIDADE. ORDEM DENEGADA. 1. Mandado de segurança contra atos da Ministra de Estado do Meio Ambiente, que aplicou a pena de demissão a servidores do IBAMA, enquadrando-os nas infrações disciplinares previstas nos arts. 117, inciso IX, e 132, incisos IV e XIII, ambos da Lei n. 8.112/90. 2. Ainda que considerado o prazo quinquenal, a prescrição restaria afastada em virtude da ausência de prova pré-constituída de PAD em desfavor dos impetrantes em data anterior à Portaria 290, de 6/2/2006, que culminou na sua demissão em 20/12/2010, por meio das Portarias 503, 504 e 505. 3. Ademais, "Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações disciplinares capituladas também como crime" (§ 2º do art. 142 da Lei 8.112/90). Hipótese em que as infrações disciplinares imputadas aos impetrantes também são objeto de ações penais em curso, por meio das quais respondem pela prática de crimes contra o meio ambiente (art. 67 da Lei 9.605/98), quadrilha (art. 288 do CP) e corrupção passiva (art. 317, § 1º, do CP), isolada ou cumulativamente, cujo tipos penais prevêem prazos de prescrição nunca inferiores a 8 (oito) anos, conforme art. 109 do Código Penal. 4. A descrição minuciosa dos fatos se faz necessária apenas quando do indiciamento do servidor, após a fase instrutória, na qual são efetivamente apurados, e não na portaria de instauração ou na citação inicial do processo administrativo. Precedentes. 5. O Relatório Final da Comissão Processante e o Parecer da Consultoria Jurídica do Ministério do Meio Ambiente individualizaram de forma consistente as condutas imputadas aos impetrantes, subsumindo-as aos tipos legais utilizados para embasar a sugerida pena de demissão. 6. Segurança denegada.” (STJ - MS: 16581 DF 2011/0081650-0, Relator: Ministro BENEDITO GONÇALVES, Data de Julgamento: 26/02/2014,  S1 - PRIMEIRA SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 19/03/2014)

“MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. DEMISSÃO. PORTARIA. AUSÊNCIA. FALTA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. NULIDADE. PORTARIA DE INSTAURAÇÃO. DESCRIÇÃO MINUCIOSA DOS FATOS. DESNECESSIDADE. NOTIFICAÇÃO DOS ATOS DA COMISSÃO. CITAÇÃO. OCORRÊNCIA. DEFENSOR DATIVO. DESNECESSIDADE. ADVOGADO. FACULDADE DO ACUSADO. AUSÊNCIA. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA VINCULANTE 5/STF. 1. O impetrante não juntou aos autos cópia da portaria que lhe aplicou a penalidade de demissão, objeto do presente mandado de segurança, carecendo, portanto, o mandamus de prova pré-constituída do ato coator, o que enseja o não conhecimento do writ. 2. Não há falar em nulidade do ato que instaurou o processo administrativo e constituiu a comissão processante em razão de suposta falta de individualização dos atos praticados pelo investigado, porquanto, nos termos do entendimento deste Tribunal, a descrição minuciosa dos fatos se faz necessária apenas quando do indiciamento do servidor, após a fase instrutória, na qual são efetivamente apurados, e não na portaria de instauração ou na citação inicial (MS n. 12.927/DF, Ministro Felix Fischer, Terceira Seção, DJ 12/2/2008). 3. Não há falar em processo administrativo sem notificação prévia do acusado, nem mesmo em produção de provas sem o seu conhecimento, inexistindo cerceamento à ampla defesa e ofensa ao contraditório. 4. O acusado optou por não comparecer e não se fez representar por advogado no curso do processo administrativo, não podendo alegar nulidade por falta de defensor dativo da Administração, cuja previsão legal se destina às hipóteses de revelia do acusado, o que não ocorreu no presente caso (art. 164, § 2º, da Lei n. 8.112/1990). 5. A falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar não ofende a Constituição (Súmula Vinculante 5/STF). 6. Segurança denegada.” (STJ - MS: 11687 DF 2006/0069269-6, Relator: Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Data de Julgamento: 11/09/2013,  S3 - TERCEIRA SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 18/10/2013)

“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PORTARIA DE INSTAURAÇÃO. NOTIFICAÇÃO INICIAL. DESCRIÇÃO PORMENORIZADA DOS FATOS. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DA PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DA AUTORIDADE PROCESSANTE. PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. PARTICIPAÇÃO DE MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO NO CONSELHO DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO PARANÁ. RESPALDO CONSTITUCIONAL. 1. A portaria inaugural, bem como a notificação inicial, prescindem de minuciosa descrição dos fatos imputados, que se faz necessário apenas após a fase instrutória, onde são apurados os fatos, com a colheita das provas pertinentes. 2. Eventual nulidade no Processo Administrativo exige a respectiva comprovação do prejuízo sofrido, o que não restou configurado na espécie, sendo, pois, aplicável o princípio pas de nullité sans grief. 3. Não há falar em cerceamento de defesa pelo simples fato do patrono do Recorrente ter deixado de apresentar defesa prévia, se devidamente notificado para a realização do respectivo ato processual. Além do que, houve a participação do advogado em toda a instrução processual, apresentando inclusive as alegações finais. 4. O relatório final do procedimento disciplinar não se reveste de nenhum conteúdo decisório, sendo mera peça informativa a servir de base para o posterior julgamento pela autoridade competente. Da decisão da autoridade competente que aplica a sanção é que é cabível o recurso administrativo, sendo certo, portanto, que não há falar, igualmente, em cerceamento de defesa. 5. A participação de membros do Ministério Público na composição do Conselho da Polícia Civil, como disposto na Lei Complementar Estadual n.º 14/82 (art. 6.º, inciso IV), com a redação dada pela Lei Complementar Estadual n.º 98/2003, não afronta a Constituição Federal. Precedentes desta 5.ª Turma: RMS n.º 22.275/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ de 19/05/2008 e RMS n.º 22.133/PR, Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 23/03/2009. 6. A própria Carta Magna prevê o controle externo da atividade policial como uma das funções institucionais do Ministério Público (art. 129, inciso VII, CF). Além do mais, esta participação no Conselho de Polícia é compatível com a missão do Ministério Público de fiscalizar a legalidade e moralidade pública. 6. Recurso ordinário desprovido.” (STJ - RMS: 29008 PR 2009/0042555-0, Relator: Ministra LAURITA VAZ, Data de Julgamento: 29/09/2009,  T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: <!-- DTPB: 20091109<br> --> DJe 09/11/2009)

Repise-se que a portaria do Defensor Público Geral, que determinou a instauração do PAD, referiu-se expressamente à denúncia formulada nos autos do Procedimento investigativo preliminar nº 047/12 DP.CG, não havendo qualquer dúvida de que todos os requisitos para validade do ato impugnado foram estritamente observados, não ferindo qualquer preceito constitucional ou normativa legal.

Diante disto, não há que se falar em nulidade do ato que instaurou o processo administrativo e constituiu a comissão processante em razão de suposta falta de individualização dos atos praticados pelo investigado, porquanto, nos termos do entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a descrição minuciosa dos fatos se faz necessária apenas quando do indiciamento do servidor, após a fase instrutória, na qual são efetivamente apurados, e não na portaria de instauração ou na citação inicial.

Ademais, também não há que se falar em cerceamento de defesa, posto que a portaria do Defensor Público Geral, que determinou a instauração do PAD, referiu-se expressamente à denúncia formulada nos autos do Procedimento investigativo preliminar nº 047/12 DP.CG, o qual o recorrente teve irrestrito acesso, inclusive exerceu o direito de defesa.

Exposto isto, por entender que não houve qualquer violação aos princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, tampouco prejuízo ao recorrente, REJEITO A PRELIMINAR de nulidade do processo administrativo disciplinar por falta de indicação dos fatos a serem apurados na portaria que instaurou – cerceamento do direito de defesa. 

2.2.2. Da alegação de nulidade do processo administrativo disciplinar, por violação ao princípio do Juiz Natural, vez que a comissão processante teria sido formada após a ocorrência dos fatos e exclusivamente para esta finalidade.

Aduz o recorrente, em sede de preliminar alternativa, que o processo administrativo disciplinar que determinou sua demissão seria nulo, porque teria violado o princípio do Juiz Natural, haja vista que a comissão processante teria sido formada  após o fato e exclusivamente para esta finalidade, logo, estaria configurado um julgamento de exceção, inaceitável no ordenamento jurídico hodierno. 

Passemos ao enfrentamento da tese supra: 

A Lei 054/2006, sobre os fatos alegados, disciplina o seguinte
Art. 8º Ao Defensor Público-Geral do Estado, órgão da administração superior da Instituição, e tem como incumbência a orientação normativa, a coordenação setorial, programática e executiva, a supervisão técnica e a fiscalização dos demais órgãos e entidades dela integrantes, cabendo-lhe ainda:

(...)

XIX - instaurar processo disciplinar contra membros e servidores da Defensoria Pública, por recomendação da Corregedoria Geral;

(...)

XXI - designar membro da Defensoria Pública do Estado para exercício de suas atribuições em órgão de atuação diverso do de sua lotação ou, em caráter excepcional, perante Juízos, Tribunais ou Ofícios diferentes dos estabelecidos para cada categoria;
Art. 66. O Defensor Público-Geral, ao tomar conhecimento de irregularidades no serviço público, é obrigado a determinar a apuração imediata, através de sindicância ou de processo administrativo.

“Art. 71. O processo administrativo-disciplinar será instaurado pelo Defensor Público-Geral e realizado pelo órgão competente, por meio de comissões.”

É certo que os comandos normativos acima determinam a competência para a designação dos membros das comissões de disciplina, na espécie, ao Defensor Público Geral. 

Por seu turno, a Lei 5.810/94, em seu Art. 205, dispõe que “o processo disciplinar será conduzido por comissão composta de 3 (três) servidores estáveis, designados pela autoridade competente, que indicará, dentre eles, o seu presidente.”

Nesse contexto, vê-se que  a legislação que rege a matéria não exige uma comissão processante permanente para instrução do Processo Administrativo Disciplinar. 

Destarte, o Art. 66, da Lei 054/2006 aduz que cabe o Defensor Público Geral determinar a apuração dos fatos após a ciência da irregularidade, bem como designar as pessoas que comporão as comissões, normas estas que foram cumpridas à risca. 

Logo, a designação de comissão provisória post facto, in casu, não feriu o princípio do Juiz Natural, haja vista que a legislação que rege a matéria não exige a formação de comissões anteriores ao fato para julgamento de processo administrativo.

Ademais, ao manusear os autos do Processo Administrativo nº 003/2015, vê-se que todas as normas que regem o procedimento foram observadas, em total obediência aos princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Por sua vez, as razões deduzidas no recurso não apontam nenhum prejuízo efetivo à defesa do recorrente advindo da designação da comissão processante posterior à instauração do Processo Administrativo Disciplinar, pelo que se aplica, à espécie, o princípio ‘pas de nullité sans grief’

Com efeito, na esteira dos precedentes do Supremo Tribunal Federal, só se declara a nulidade do processo administrativo disciplinar por vícios meramente formais quando for evidente o prejuízo à defesa, o que não ocorreu no caso.

Logo, reconhecida a competência da comissão processante pelos fundamentos já aduzidos, observa-se que não há violação das garantias constitucionais relativas ao processamento por autoridade competente (CF, art. 5º, inciso LIII) e à proibição de juízos ou tribunais de exceção (CF, art. 5º, inciso XXXVII). 

Nessa linha, sigo o entendimento do STF no qual se faz necessária a demonstração de efetivo prejuízo à defesa no curso do procedimento administrativo para que fique caracterizada a nulidade, o que não vislumbro no caso em tela, cito os seguintes julgados:

“RECURSO ORD. EM MANDADO DE SEGURANÇA 31.207 DISTRITO
FEDERAL
RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI
RECTE.(S) : ROSENDO RODRIGUES BAPTISTA NETO

ADV.(A/S) : DEISE MENDRONI DE MENEZES E OUTRO (A/S)

RECDO.(A/S) : UNIÃO

ADV.(A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

EMENTA
Recurso ordinário em mandado de segurança. Agente da Polícia Federal. Processo administrativo disciplinar. Vício de incompetência da autoridade para instaurar processo e para designar membros da comissão processante. Não ocorrência. Possibilidade de delegação de competência. Recurso não provido.
1. Delegação de competência para designar os membros de comissão disciplinar amparada na legislação pátria, na medida em que não há ressalva legal apta a impedi-la, além de ser evidente que a designação combatida não se caracteriza como exclusiva (arts. 11, 12 e 13 da Lei nº 9.784/99). Precedente. O Decreto nº 73.332/72 não extrapola os limites impostos pela Lei nº 4.878/65. Não ocorrência de abuso do poder regulamentar.

2. A designação de comissão disciplinar posteriormente ao fato, por si só, não configura violação do princípio do juiz natural, pois à autoridade se impõe a apuração somente a partir da ciência de irregularidade, conforme o art. 143 da Lei nº 8.112/90. Não se faz evidente nos autos eletrônicos qualquer prejuízo à defesa do recorrente que imponha o reconhecimento da nulidade por afronta ao disposto no § 2º do art. 53 da Lei nº 4.878/65.

3. Recurso não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Supremo Tribunal Federal. 

RMS 31207 / DF
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sob a Presidência do Senhor Ministro Dias Toffoli, na conformidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso ordinário em mandado de segurança, nos termos do voto do Relator.

Brasília, 18 de dezembro de 2012.

MINISTRO DIAS TOFFOLI – Relator”

“EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. LITISPENDÊNCIA. INOCORRÊNCIA. PORTARIA DE INSTAURAÇÃO. EDIÇÃO DE PORTARIA RETIFICADORA, NOS TERMOS DE DECISÃO JUDICIAL. CORREÇÃO DE VÍCIOS PROCESSUAIS. AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. INTIMAÇÃO DO SERVIDOR. ARROLAMENTO DE TESTEMUNHAS. INÉRCIA. COMISSÃO JULGADORA DE PROCESSO DISCIPLINAR COMPOSTA POR QUATRO SERVIDORES. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À DEFESA DO INVESTIGADO. 1. A litispendência pressupõe o aforamento anterior de uma mesma lide, sem que tenha transitado em julgado decisão terminativa ou definitiva. Necessária, pois, a identidade dos feitos quanto às partes, à causa de pedir e o pedido, mediato e imediato. Precedentes [RMS n. 24.789, Relator o Ministro EROS GRAU, DJ de 26.11.2004 e MS n. 24.547, Relatora a Ministra ELLEN GRACIE, DJ de 23.04.2004]. 2. Não há litispendência entre mandado de segurança impetrado contra ato de Ministro de Estado que demite servidor público e outras demandas que atacam os vícios do procedimento administrativo no qual se fundamentou a demissão. 3. A edição de portaria retificadora contendo o nome dos acusados, a narração dos fatos a eles imputados e sua tipificação, em cumprimento a determinação judicial, afasta os vícios contidos nos atos anteriores. 4. Não há cerceamento de defesa quando o servidor público, intimado diversas vezes do andamento do processo administrativo disciplinar e da necessidade de arrolamento de testemunhas, permanece inerte, limitando-se a alegar a existência de irregularidades na portaria que instaurou o feito. 5. O fato de a comissão julgadora ter sido integrada por quatro servidores não implica a nulidade do processo administrativo, quando não acarreta prejuízo à defesa do investigado. 6. Recurso ordinário a que se nega provimento (RMS nº 24.902/DF, Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ de 16/2/07).

Diante dos fundamentos acima, REJEITO A PRELIMINAR de nulidade do processo administrativo por suposto vício do Juiz Natural – Comissão Processante formada exclusivamente para o caso, haja vista a inexistência de regramento interno que determine a formação de comissões processantes permanentes, e, precipuamente, porque o recorrente não demonstrou qualquer prejuízo à sua defesa no decorrer do Processo Administrativo Disciplinar formado pela comissão provisória.

2.2.3. Da alegação de nulidade do processo administrativo disciplinar, por ter funcionado, em parte, apenas com dois de seus três membros – ofensa do devido processo legal.

Aduz, ainda, o recorrente em sede preliminar alternativa, que o PAD seria nulo porque em alguns momentos teria funcionado com apenas dois dos seus três membros, vez que a servidora designada não teria participado de todos os depoimentos das testemunhas e informantes, o que configuraria ofensa ao princípio do devido processo legal.

Inicialmente cabe esclarecer que os Defensores Públicos, PLÍNIO TSUJI BARROS (presidente), MARCOS ANTÔNIO VIEIRA DOS SANTOS e a servidora, PRISCILA LOREDANA FIGUEIREDO COUTINHO PEREIRA, são estáveis e estão aptos a participarem de comissões disciplinares processantes, ademais, in casu não foi alegado qualquer impedimento legal dos membros da comissão.

Com efeito, apesar da servidora, PRISCILA LOREDANA não ter participado dos depoimentos das testemunhas e informantes, ELTON RIBEIRO SILVA (fls. 76/78), GIANE DE ANDRADE BUBOLA LIMA (fls. 85/87), ANTÔNIO ZUBI PEREIRA DE SOUSA (fls. 88/89) e VALDEIR SALVIANO DA COSTA (fls. 91/92), estavam presentes em tais atos o recorrente, RANIERE MAFRA GUIMARÃES, e seu advogado constituído, Dr. WEBERTH LUIZ COSTA DA SILVA – OAB/PA 10.030 (Procuração às fls. 95), conforme se vislumbra das assinaturas de ambos nos mencionados termos.

Por conseguinte, por ocasião do ato de interrogatório do recorrente (fls. 98/101), estavam presentes todos os membros da comissão processante, inclusive, a servidora PRISCILA, bem como o processado e seu advogado.

Nesse sentido, denota-se que a ausência da servidora PRISCILA nos depoimentos das testemunhas e informantes, trata-se de mera irregularidade formal, que não gerou qualquer prejuízo à defesa do recorrente, logo, não há que se falar em nulidade do processo administrativo disciplinar.

Vejam que a jurisprudência de nossos Tribunais Superiores orienta nesse sentido:

“RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. JULGAMENTO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO QUAL PARTICIPA MAGISTRADO QUE SE DECLARA SUSPEITO. INOCORRÊNCIA DE PREJUÍZO PARA O RESULTADO DO DECISUM. NULIDADE AFASTADA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. EXTRAPOLAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. IRREGULARIDADES PROCEDIMENTAIS. INOCORRÊNCIA. PROVAS ILÍCITAS. INEXISTÊNCIA. NULIDADES AFASTADAS. I - Inexiste mácula no julgamento à unanimidade de embargos declaratórios do qual participou magistrado que se afirmara suspeito e, na condição de vogal, votara em consonância com outros quatorze desembargadores da e. Corte a quo. (Precedentes: RMS 20.776/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 04/10/2007; REsp 318.963/RJ, 5ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ de 07/05/2007). II - A extrapolação do prazo para conclusão e julgamento do processo administrativo disciplinar não acarreta a sua nulidade, se, em razão disso, não houve qualquer prejuízo para a defesa do acusado. Aplicação do princípio da pas de nullité sans grief. (Precedente: MS 13.589/DF, 3ª Seção, de minha relatoria, DJe de 02/02/09). III - O reconhecimento de nulidade de processo administrativo disciplinar pressupõe a comprovação de efetivo prejuízo à defesa, o que não ocorrera na espécie. (Precedente: MS 13.646/DF, 3ª Seção, de minha relatoria, DJe de 11/11/2008). IV - A gravação efetuada pela própria vítima dos fatos e utilizada em processo administrativo disciplinar é admitida como prova, para fins de aplicação da pena disciplinar. (Precedente: RMS 19.785/RO, 5ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ de 30/10/2006). V - A alegação de perseguição política como fundamento para aplicação de pena disciplinar demanda dilação probatória, incompatível com as vias estreitas do mandado de segurança. (Precedente: AgRg no MS 12.232/DF, 3ª Seção, de minha relatoria, DJ de 30/10/2006). Recurso ordinário desprovido.” (STJ - RMS: 24798 PE 2007/0181867-5, Relator: Ministro FELIX FISCHER, Data de Julgamento: 17/02/2009,  T5 - QUINTA TURMA)

Exposto isto, não tendo o servidor demonstrado qualquer prejuízo decorrente da ausência da servidora processante nos depoimentos das testemunhas e informantes, REJEITO A PRELIMINAR e passo à apreciação do mérito. 

3. MÉRITO

3.1. DA PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO DO RECORRENTE POR SUPOSTAMENTE O FATO NÃO TER SIDO PRATICADO NO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO OU EM RAZÃO DELA – FALTA DE JUSTA CAUSA 

Superadas as preliminares supra, enfrento o mérito da questão, em que o recorrente alega falta de justa causa para sua demissão, e pretende sua absolvição sob o argumento de que o fato a ele imputado não teria sido praticado no exercício da função ou em razão desta.

Vejamos:

O recorrente foi demitido da Defensoria Pública, após o devido Processo Administrativo Disciplinar (003/2015), sob o fundamento de que teria praticado as infrações previstas no Art. 178, III e V, da Lei 5.810/94, cuja sanção disciplinar é a pena de demissão, prevista no Art. 190, XV e XVI

Inconforma-se o recorrente, por entender que não deve ser punido, pois, em princípio, a conduta por ele praticada teria sido adotada enquanto particular, já que o ato teria ocorrido no interior de sua residência, logo, não haveria justa causa para sua demissão.

Ora, data vênia, o Art. 177, da Lei 5.810/94, dispõe que são deveres do servidor, dentre outros, a observância aos princípios éticos, morais, às leis e regulamentos (inc. VI).
Por seu turno, numa análise precisa dos autos, vislumbra-se com clareza solar, por meio dos documentos anexados, bem como pelos depoimentos colhidos na fase instrutória do PAD, que o recorrente agiu com dolo, visando auferir proveito próprio, utilizando-se da função que exerce na Defensoria Pública. Senão, vejamos:

a) Em audiência perante o Juízo da 7ª Vara Cível da Comarca de Santarém, a Sra. MARIA DA GLÓRIA C. DA SILVA, declarou que nunca manteve contato com o advogado, ANTONIO ZUMI PEREIRA DE SOUSA, mas que houve intermediação para contratação do suposto advogado, através do funcionário da Defensoria Pública, RANIERE (fls. 05/06);

b) O advogado, ANTÔNIO ZUBI PEREIRA DE SOUZA, manifestou-se logo em seguida afirmando que não patrocinava a causa da Sra. MARIA DA GLÓRIA C. DA SILVA e que a assinatura constante da peça inicial não era de sua autoria (fls. 72), fato este que foi ratificado por ocasião de seu depoimento perante a comissão processante no dia 09.06.2015 (fls.. 88/89);

c) A Sra. MARIA DA GLÓRIA C. DA SILVA, compareceu perante a 7ª Vara Cível de Santarém, no dia 24.05.2012 e apresentou as cópias dos recibos nos valores de R$ 300,00 (trezentos reais) e R$ 1.000,00 (mil reais), respectivamente, assinados pelo recorrente, RANIERE MAFRA, cujo recebimento foi confirmado pelo próprio processado por ocasião de seu interrogatório, às fls. 98/101 dos autos do PAD;

d) Juntou-se a cópia da petição inicial, que deu início ao processo de Adoção nº 0016707.40.2011.814.0051 (fls. 12/18), cuja autoria o Advogado ANTÔNIO ZUBI nega;

e) A testemunha, ELTON RIBEIRO SILVA, em seu depoimento às fls. 76/78, informou que a Defensoria GIANE BUBOLA estava presente na audiência e que ao tomar conhecimento dos fatos encaminhou os documentos à Corregedoria da Defensoria Pública;

f) A informante, GIANE DE ANDRADE BUBOLA LIMA, em suas declarações às fls. 85/87, confirmou que esteve presente na audiência e que presenciou quando a autora da ação disse que não queria a assistência da Defensoria Pública, pois tinha pagado advogado e exigia a presença deste. Afirmou, ainda, que a requerente disse que o advogado tinha sido pago por meio de RANIERE, ocasião em que a Juíza informou que faria a apuração dos fatos;

g) A testemunha, ANTÔNIO ZUBI PEREIRA DE SOUSA, em seu depoimento às fls. 88/90, afirmou que tomou conhecimento dos fatos pela internet, onde verificou um processo no qual seria advogado, mas não sabia do que se tratava. Alegou que foi ao Fórum, onde constatou que havia uma intimação, ocasião em que informou ao Juiz que a assinatura não era sua e que não foi procurado pela parte. Disse, também, que o servidor não o procurou em relação ao processo e que soube do fato quando foi ao Fórum em razão da intimação;

h) A testemunha, VALDEIR SALVIANO DA COSTA, inquirida às fls. 91/92, informou que era o Juiz da audiência e que a parte informou que havia contratado um advogado por meio de um servidor da Defensoria Pública; Disse, ainda, que a parte reportou que se tratava do funcionário da Defensoria chamado RANIERE, a quem teria pago a importância de R$ 1.300,00 (mil e trezentos reais), mas que não teria conseguido falar com o advogado, nem por telefone;

i) Ao ser interrogado, o recorrente, RANIERE MAFRA GUIMARÃES, às fls. 98/101, disse que foi procurado por uma cidadã em sua residência, que necessitava de uma advogado, ocasião em que informou que não era advogado, mas servidor da Defensoria Pública e que ela não se enquadrava no perfil de vulnerabilidade, motivo pelo qual indicou o Dr. EDIVALDO CAMPOS, com o qual entrou em contato para o ingresso da ação; Aduziu, ainda, que o advogado não deu entrada na ação e que não teve mais contato com a cidadã; Alegou, também, que não teve contato com o advogado, ANTÔNIO ZUBI; Confirmou que a parte efetuou o pagamento da importância de R$ 1.300,00 (mil e trezentos reais), que seriam destinados ao pagamento de custas processuais e a prestação dos serviços do advogado, DR. EDIVALDO CAMPOS; Confirmou que fez dois recibos à Sra. MARIA, para comprovação da negociação, mas os valores teriam sido repassados ao advogado; Esclareceu que os recibos foram feitos em sua residência e que os valores foram integralmente entregues ao advogado; Esclareceu que não sabe quem deu entrada no processo.

Veja que pelas provas apuradas, conforme elencado acima, não resta dúvida de que o recorrente intermediou serviço de advocacia junto ao serviço público para terceira pessoa, fato este confirmado por ele em seu interrogatório e comprovado documentalmente nos autos do PAD, o que é vedado pelo Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis, ainda mais quando esse servidor atua na Defensoria Pública, que tem função oposta à privada, que é a assistência judiciária gratuita.

Além disto, também restou provado que o recorrente, valeu-se do cargo que ocupava, para auferir proveito pessoal ou de outrem, haja vista que na condição de servidor da Defensoria, recrutou cliente para um suposto advogado, inclusive assinou recibos de próprio punho, para suposto pagamento de custas processuais e prestação de serviços de orientação jurídica, em total detrimento à dignidade da função, a qual deveria zelar.

Observem que em um dos recibos emitidos pelo servidor consta que o pagamento de R$ 1.000,00 (mil reais) seria para orientação jurídica, presumindo-se que essa orientação seria feita pelo próprio recorrente, o que também é vedado pelo estatuto dos servidores.    

Por outro viés, não importa se a negociação/intermediação feita pelo recorrente  foi realizada na Defensoria ou em sua residência, haja vista que o servidor não deixa de ser servidor quando vai para sua casa. É por isto que a lei exige que tanto no âmbito público quanto no privado o servidor deve  manter conduta proba, ilibada, irretocável e ética (Art. 177, VI, da Lei 5.810/94). 

Observe que a descrição legal de valer-se do cargo implica em atos ou omissão de cunho deliberadamente dolosos, no sentido de praticar algo vedado pela legislação ou pela moralidade administrativa, podendo gerar proveito pessoal ou de terceiros, e sempre causando o detrimento da dignidade do múnus público.

Note-se que se trata de um ilícito formal. Ou seja, a lei não exige que o proveito pessoal ou de terceiro se materialize, basta que a ação vise a este proveito indevido, não havendo importância para sua configuração que o mesmo se concretize. O fato de se tratar de ilícito formal e não material, não quer dizer que não seja necessário que a prova do dolo seja extensamente exigida para sua configuração.
Note que “se, por um lado, para o pleno desempenho das atribuições do seu cargo, o agente público é investido de competências, poderes e prerrogativas, por outro lado, em razão da função de interesse público que executa, sobre ele imperam comprometimentos especialíssimos de conduta, não só de ordem legal mas também moral (atente-se que essa função sempre é voltada ao interesse público, tais como controle, arrecadação, gestão, planejamento, polícia, judicatura, assistência social, dentre tantas). Tem-se, então a configuração do ilícito em tela (aqui sinteticamente substantivado como “valimento de cargo”) quando justamente esse agente público, em lugar de exercer a tutela para a qual foi investido no cargo público e que exatamente é o que dele a sociedade espera e requer, ele, de forma intencional, consciente, dolosa, privilegia o interesse particular e se utiliza das prerrogativas de seu cargo ou até mesmo de sua condição de servidor em benefício próprio ou de outra pessoa, em detrimento do interesse público tutelado.
Daí, o servidor “vale-se” do seu cargo, ao servir-se de suas próprias prerrogativas, deturpando-as e agindo em detrimento da dignidade da função pública, seja para auferir proveito para si mesmo, seja para propiciar proveito a outrem (ainda que seja sem uma contrapartida a seu favor). Repise-se: o ato irregular somente acontece porque ali está o agente público com poder para legalmente realizá-lo ou inibi-lo e, no entanto, esse servidor, de forma ilegal, o realiza ou não inibe sua realização, seja por ação ou omissão. 
E tem-se que o proveito irregular depende inafastavelmente do cargo (ou ainda de sua condição de servidor), pois única e tão-somente o servidor, detentor de prerrogativas a serem exercidas em sintonia com o interesse público, é que pode propiciar o ato (comissivo ou omissivo); o outro não tem esse poder. Daí, no presente enquadramento, não se cogita de o servidor ser ludibriado; não há valimento de cargo culposo, mas apenas doloso.
De se esclarecer que, a princípio, a própria literalidade do enquadramento reporta-se, de forma imediata, à hipótese de o servidor manipular ilegal e dolosamente as atribuições do seu cargo para lograr benefícios indevidos para si ou para outrem. Mas não se deve perder de vista a possibilidade mais abrangente deste enquadramento ao abarcar hipótese talvez até de maior grau de repulsa quando o servidor atua de forma dolosa para lograr proveitos pessoais próprios a favor de outrem valendo-se mais do que de seu cargo em si, mas sim de sua própria condição de servidor. Aqui cogita-se de servidor cometer o fato ilícito produzindo ou deixando de produzir atos que a rigor não estão nas atribuições específicas de seu cargo, mas assim agindo tão-somente em razão de acessos, conhecimentos ou possibilidades de quaisquer naturezas que lhe são propiciadas pelo fato de ser agente público. 
A despeito das atribuições do cargo que o infrator ocupa, não se tolera a conduta em que o servidor vale-se não especificamente “de seu cargo”, mas sim do fato de ocupar “um cargo” e da sua condição de servidor, hipótese em que a mácula moral à instituição pode ser até mais danosa, pois, neste caso, possivelmente o infrator busca associar seu nome e sua atuação ao órgão, simulando competências que de fato sequer possui, a fim de obter a vantagem pretendida diante de terceiros. 

Além do emprego indevido das atribuições específicas do cargo que ocupa, o presente enquadramento pode abarcar tanto aqueles atos simples, corriqueiros e cotidianos (o que não impede que sejam dolosos e graves) ao alcance de qualquer servidor e que, por serem inerentes de forma indistinta a todo o quadro funcional do órgão, sequer se enumeram nas atribuições dos cargos, quanto também alcança atos especificamente produzidos por um servidor em desvio de função (quando um servidor comete ato da competência de outro cargo diferente do seu, seja de maior ou de menor grau de complexidade ou de responsabilidade, e também independentemente de este desvio decorrer de mero arbítrio seu para perpetrar o ilícito ou de ser do conhecimento de sua chefia). 

Dentre os ilícitos causadores de pena expulsiva, este é um dos mais comumente configurados. A sua aplicabilidade deve ser creditada ao fato de que, na redação deste inciso, andou bem o legislador ao prover um caráter alternativo, ao invés de cumulativo.

Destaque-se a conjunção “ou”: basta que se comprove o benefício ilegítimo auferido ou que se tentou auferir, por uma das partes (o próprio servidor ou outrem, que, em regra, é um particular, mas sem impedimento de ser outro servidor). Tanto pode o servidor agir de forma a propiciar, com o exercício indigno de seu cargo, direto benefício próprio, como pode usar de seu cargo para propiciar benefício a outrem, em que se poderia presumir (a contrapartida não é pré-requisito para a configuração) o benefício pessoal indireto. 

Nesse segundo caso, para a configuração deste ilícito, basta que se comprove a concessão dolosa de proveito ao particular, por parte do servidor, sendo desnecessário comprovar o proveito pessoal ou a mera intenção de se aproveitar. 

Acrescente-se ainda que o proveito, pessoal ou de outrem, pode ser de qualquer natureza, não necessariamente financeiro ou material. Assim, se por um lado nem sempre se revela tarefa fácil para a comissão conseguir lograr a comprovação do proveito do servidor, por vezes não é muito difícil comprovar que o outro obteve proveito indevido, na forma de um deferimento, concessão, etc. Esta razoável “facilidade” decorre de que, à vista do princípio da legalidade, sempre haverá algum tipo de normatização a regular determinada atividade pública. 
Por conseguinte, considera-se falta disciplinar, todo ato ou omissão de parte do funcionário no desempenho do cargo ou função, ou fora dele, que comprometa a dignidade, o decoro da função pública, fira a disciplina e a hierarquia, prejudique a eficiência do serviço ou cause dano à administração.  Logo, vê-se que as infrações praticadas pelo servidor feriram de morte os princípios que regem a Administrativa e macularam o nome da Defensoria Pública perante a sociedade.
Notem que as condutas praticadas pelo servidor, podem configurar, também, em tese, infrações penais, previstas nos artigos 171, 298 e 299, do CPB, as quais merecem apuração pela autoridade competente.

Assim, entendo que há justa causa para a demissão do servidor, pois vislumbro nos autos do Processo Administrativo Disciplinar nº 003/2015 elementos suficientes de provas de que a conduta indevida do recorrente foi tomada intencional e conscientemente, restando, portanto, configurados os atos ilícitos de intermediação de advocacia e valimento do cargo para proveito próprio ou de outrem, devendo, portanto, ser mantida a penalidade de demissão, por infração ao Art. 178, III e V, com base no Art. 190, XV e XVI, da Lei 5.810/914.
Neste ponto também proponho o envio de cópia integral do PAD ao Ministério Público Criminal de Santarém, para as providências que entender cabíveis. 

3.2. DO SUPOSTO EXCESSO DE PUNIÇÃO – DIMINUIÇÃO DA PENA APLICADA

Pretende, ainda, o recorrente, em tese alternativa de mérito, a redução da pena aplicada por uma penalidade mais branda, por entender que houve excesso de punição, uma vez que o recorrente teria praticado fato isolado, sendo pessoa de conduta responsável e ilibada.

Em análise aos argumentos do recorrente, denoto que este não trouxe quaisquer elementos capazes de elidir ou mitigar a imputação a si atribuída.

Ademais, a matéria em comento já foi discutira no tópico anterior, em que este relator entendeu pela mantença da aplicação da pena de DEMISSÃO.

Exposto isto, entendo IMPROCEDENTE o pedido do recorrente.

4.CONCLUSÃO

Ante aos fatos a fundamentos supra, propõe este Relator:
a) VOTO para que seja julgado PREJUDICADO o pleito do EFEITO SUSPENSIVO, pois trata-se de matéria já superada. Contudo, visando pacificar a matéria nesta Defensoria para aplicação em futuros casos desta natureza e de acordo com a orientação do NCPC propomos a seguinte SÚMULA ADMINISTRATIVA:

“Da decisão condenatória proferida pelo Defensor Público Geral do Estado, contra Defensor Público ou Servidor, em procedimento administrativo, caberá pedido de reconsideração ou recurso ao Conselho Superior da Defensoria Pública, que, sendo tempestivo será recebido pelo Presidente do Conselho no efeito suspensivo e interromperá a prescrição.” 

b) Por entender que não houve qualquer violação aos princípios do devido processo legal, do contraditório ou da ampla defesa, tampouco prejuízo ao recorrente, VOTO PELA REJEIÇÃO DA PRELIMINAR de nulidade do processo administrativo disciplinar por falta de indicação dos fatos a serem apurados na portaria que instaurou – cerceamento do direito de defesa, de acordo com os fundamentos supra;

c) Também VOTO PELA REJEIÇÃO DA PRELIMINAR de nulidade do processo administrativo por vício do Juiz Natural – Comissão Processante formada exclusivamente para o caso, haja vista a inexistência de regramento interno que determine a formação de comissões processantes permanentes, e, precipuamente, porque o recorrente não demonstrou qualquer prejuízo à sua defesa no decorrer do Processo Administrativo Disciplinar formado pela comissão provisória, conforme embasamento acima;

d) Não tendo o recorrente demonstrado qualquer prejuízo decorrente da ausência da servidora processante nos depoimentos das testemunhas e informantes, VOTO PELA REJEIÇÃO DA PRELIMINAR para anulação do PAD em razão dessa irregularidade; 

e) No mérito, por entender que há justa causa para a demissão do servidor, pois vislumbro nos autos do Processo Administrativo Disciplinar nº 003/2015 elementos suficientes de provas de que a conduta incorreta do recorrente foi tomada intencional e conscientemente, restando, portanto, configurados os atos ilícitos de intermediação de advocacia e valimento do cargo para proveito próprio ou de outrem, VOTO pela a MANTENÇA DA PENALIDADE DE DEMISSÃO, por infração ao Art. 178, III e V, com base no Art. 190, XV e XVI, da Lei 5.810/914.   
f) VOTO pela IMPROCEDÊNCIA da tese alternativa de mérito, que pleiteia uma PENALIDADE MAIS BRANDA, pois pela análise aos argumentos do recorrente, denoto que este não trouxe quaisquer elementos capazes de elidir ou mitigar a imputação a si atribuída, ademais, a matéria em comento já foi discutira no tópico anterior, em que este relator entendeu pela mantença da aplicação da pena de DEMISSÃO;

g) Por fim, pelos fundamentos já expendidos, VOTO pelo recomendo o CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO do recurso;

h) Recomendo o encaminhamento de cópia da deste relatório e da decisão do CSDP ao TJPA – Relatoria do Proc. nº 0000942.12.2016.814.0000 – Câmaras Cíveis Reunidas;

i) Recomendo, também, o envio de cópia integral do PAD Nº 003/2015 e da decisão do CSDP ao Ministério Público de Santarém, em razão da existência de indícios de infrações penais previstas nos artigos 171, 298 e 299, do CPB.
É o parecer”.

Em discussão, foi suscitado pelo Conselheiro Hélio Paulo e pelo Conselheiro Vladimir Koenig se o Corregedor Geral poderia presidir a sessão e se poderia votar no referido processo, uma vez que foi responsável pela abertura do procedimento contra o Recorrente. O Corregedor Geral afirmou que apenas recomendou ao DPG a abertura do PAD e que não proferiu qualquer decisão. Os demais Conselheiros concordaram com o argumento do Corregedor. Ainda assim, este se julgou impedido para votar. O Conselheiro José Roberto questionou se o Recorrente é reincidente. O Relator respondeu que não há, nos autos, essa informação, e que o ato descrito no processo foi o único que foi apurado. O Corregedor Geral sugeriu que fosse inserido um dispositivo no Regimento Interno do Conselho, determinando que nos casos de julgamento de recurso em PAD ou sindicância administrativa, tais processos fossem julgados em reunião extraordinária. Esclarecidas as dúvidas dos demais Conselheiros, o Presidente do Conselho colocou o processo para votação. O Conselheiro Hélio votou com o Relator. Da mesma forma a Conselheira Kátia Gomes. O Conselheiro Arthur Corrêa mencionou a Resolução 128 do CSDP, que aprovou o Código de Ética, cujo art. 10, prevê a incompatibilidade do ato de receber honorários e custas, afirmando que o registro dessa fundamentação é importante para o presente caso. Afirmou que o referido Código deve ser posto em destaque no site, visto ser muito relevante para a Defensoria Pública. Por fim, votou com o Relator. O Conselheiro Vladimir Koenig apontou que uma das preliminares arguidas pelo Recorrente tem como fundamento a Lei 4.878, mas que esta trata apenas dos policiais civis da união e do distrito federal e que não se aplica ao servidor em questão. Afirmou que o Estatuto da Advocacia diz que a advocacia é serviço público e que o servidor, ao intermediar a relação com o advogado, o mesmo intermediou o serviço público. Pontuou que, por conta desse tipo de conduta, o serviço público anda mal visto. Sugeriu ainda que fosse levada à OAB, a discussão acerca da possibilidade do Servidor da Defensoria Pública advogar. Por fim, votou com o Relator. O Conselheiro José Roberto também votou com o Relator, na íntegra. Assim, por unanimidade, o Conselho recebe o Recurso e rejeita as preliminares, para considerar o recurso improcedente, mantendo a decisão recorrida. Aprova também a recomendação do envio da decisão ao Ministério Público e ao Tribunal de Justiça. Aprova ainda a súmula, conforme o Parecer do Relator, na forma “súmula administrativa nº 01”.
8.2) PROCESSO Nº 225/2013 – CSDP 

ASSUNTO: Proposta de Resolução regulamentando o processo de formação da lista tríplice para escolha do Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Pará.

PROPONENTE: DP e Conselheiro Dyego Maia 

RELATOR: CONS. MARCUS FRANCO (REDISTRIBUÍDO AO CONS. ARTHUR CORRÊA)
O Relator do processo passou à leitura de seu voto:

“Trata-se do julgamento do processo n. 225/2015– CSDP, que tem por objeto, Proposta de regulamentação do processo de formação da lista tríplice para escolha do Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Estado do Pará.

A aludida proposta busca permitir a implantação no âmbito desta Defensoria Pública da Ouvidoria-Geral, órgão auxiliar e com a finalidade de promover a qualidade dos serviços prestados pela Instituição (art. 105-A, da Lei Complementar Nacional n. 80/94 e art. 17-A da Lei Complementar Estadual n. 54/2006).

O início do processo decorreu de proposta do Excelentíssimo Senhor Doutor Conselheiro Dyego de Azevedo Maia, o qual fundamentou seu requerimento no art. 105-A, da Lei Complementar Nacional n. 80/94.

Aduziu o eminente Conselheiro que “(...) o Ouvidor-Geral, que exercerá papel de extrema relevância para a Instituição, pois será um interlocutor da sociedade dentro da Defensoria Pública, possibilitando que os serviços prestados pelo órgão melhorem e, por conseguinte, ajudando no crescimento da Instituição”.

O notável proponente ainda declina a implementação do órgão no âmbito da Defensoria Pública em diversas Unidades da Federação.

Pontuou o proponente com muita luz e brilho que lhe é peculiar que mesmo não havendo disposição expressa na lei estadual – a época do protocolo da proposta no ano de 2013, ainda não tinha sido aprovada a Lei Complementar Estadual 091/2014, que alterou a Lei Complementar Estadual 054/2006, acrescentando o art. 17-A, dispositivo que cria a Ouvidoria-Geral na Defensoria Pública do Estado do Pará – conforme parecer da Associação Nacional dos Defensores Públicos – ANADEP, que a lei federal é autoaplicável nesse particular.

Inicialmente este processo teve como relator o eminente Defensor Público e ex- Conselheiro Sua Excelência o Dr. Marcus Vinicius Franco, tendo sido redistribuído para Sua Excelência a Dra. Heliana Sena e após a este signatário.     

Este é o relatório.

VOTO

A presente proposição encontra amparo no art. 102, da Lei Complementar  n. 80/94 – Lei Orgânica da Defensoria Pública, haja vista que incumbe a este Egrégio Conselho Superior realizar a normatização no âmbito da Instituição.

De igual forma, verifico no âmbito da Lei Orgânica Nacional e Estadual previsão da existência do órgão Ouvidoria-Geral, no art. 105-A, da Lei Complementar Nacional n. 80/94 e art. 17-A da Lei Complementar Estadual n. 54/2006. 

Nesse contexto, atento a necessidade de aprimoramento do diálogo com a sociedade, bem assim que a Defensoria Pública assim como qualquer órgão público de nossa República não tem suas funções voltadas para si mesmo senão para realizar o bem comum para sociedade é que tal como o proponente vislumbro a importância de implantação do órgão, haja vista poder ser este órgão mais um fluxo de chegada de demandas vindas diretamente da população.

Não obstante, mister ressaltar que aludido órgão tem sua forma e alcance bem delimitado pela legislação de regência, quando aduz “A Ouvidoria-Geral é órgão auxiliar da Defensoria Pública do Estado, de promoção da qualidade dos serviços prestados pela Instituição”.

Com efeito, suas funções e atribuições que também estão expressas no texto da lei não se confundem e nem se encontram em ponto de interseção com a da Corregedoria ou qualquer outro órgão.

Como órgão auxiliar que é, compõe a estrutura da Instituição, logo sendo a pessoa do Ouvidor Geral vinculada, por exemplo, ao Código de Ética da Instituição, previsto na Resolução n. 128 CSDP de 10 de março de 2014 e também a deveres que possam ser estipulados por esse Egrégio Conselho.

Desse modo, analisando o texto da proposta, mesmo tendo sido bem redigida, entendo seja restritiva a inscrições de candidatos ao cargo de Ouvidor Geral, pois precisam ser integrantes de entidade da sociedade organizada, bem assim não se estabeleceu aspectos relativos as atribuições da Ouvidoria e mesmo deveres funcionais que o Ouvidor deve cumprir,  assim entendi que melhor seria a formulação de uma proposta alternativo. 

Passo então ao voto:

Formulei minuta de resolução alternativa a que foi proposta.

Na minuta alternativa busquei simplificar o procedimento, bem assim ampliar a possibilidade de candidatos inscritos para o cargo de Ouvidor Geral.

Neste procedimento as entidades formam a lista tríplice entre os candidatos habitados.

Na minuta do texto proposto apenas podia ser candidato pessoas indicadas pela sociedade civil organizada e a escolha também da lista tríplice era realizado pelas entidades.

Nesse contexto, ampliando as possibilidades de candidatos, portanto ao encontro dos ideais Republicanos é que se propõe a minuta ora apresentada.  

É como voto”.

Em discussão, o Conselheiro Hélio Paulo perguntou ao Relator se existe previsão do Ouvidor Geral ser pessoa externa à Instituição. O Relator afirmou que a própria Lei Complementar da Defensoria faz essa previsão. Os Conselheiros Adriano Souto e Vladimir Koenig questionaram se ao invés de haver uma delimitação pela Comissão ao número de três, qualquer entidade habilitada e que preencha aos requisitos poderá votar, e de se permitir de que a habilitação da Entidade já lhe dê direito ao voto de escolha para Ouvidor, com base na impessoalidade e para não inibir a possibilidade de pessoas que tenham representação de não serem escolhidas, por pertencerem a uma entidade. O Conselheiro Arthur Corrêa corroborou com a proposta, apenas ponderando que pode haver dificuldade na hora da votação. O Conselheiro Adriano Souto sugeriu a alteração da nomenclatura “Ouvidor” para que sempre conste “O(A) Ouvidor(a)”, tendo sido acatado pelo Relator. O Conselheiro Adriano solicitou ainda que fosse estabelecido um prazo para a formação da comissão eleitoral descrita na Resolução. Foi proposta também a alteração da numeração dos artigos. O Conselheiro Vladimir sugeriu que os dois dispositivos que tratam sobre afiliação partidária sejam modificados para “Não ser dirigente de Partido Político a pelo menos 1 (um) ano antes da candidatura”. O Conselheiro Vladimir sugeriu a alteração, no Art. 9º, para que passasse a constar “cargo eletivo ou em Comissão”, tendo sido acatado pelo Relator. O Representante da ADPEP questionou sobre o termo “sucessivamente” descrito no Art. 5º, § 2º, visto que não há previsão de outros substitutos. O Relator sugeriu modificar a redação para “será substituído pelo 1º Secretário e este pelo 2º Secretário”. O Relator também pontuou a inserção da oitiva preliminar do Defensor, em casos de infração ético-disciplinar, que será analisada pelo Ouvidor, e que, caso resolvido, poderá arquivar a denúncia, ficando o Art. 26, inciso I, com a seguinte redação “receber e encaminhar ao Corregedor-Geral representação contra membros e servidores da Defensoria Pública do Estado, assegurada a defesa preliminar nos casos de infração ético-disciplinar e nos casos de qualidade da atuação prestada poderá resolvê-la e arquivá-la”. O Corregedor Geral e o Conselheiro Vladimir demonstraram preocupação com a questão do espaço físico da Ouvidoria. O Representante da ADPEP sugeriu alterar o Art. 26, VI, para que constasse também os Conselhos de Direito. Superadas as divergências, o Presidente do Conselho encerrou as discussões, informando que a redação final ficaria a cargo do Conselheiro Arthur Corrêa. Ao finalizar, o Relator procedeu à leitura da minuta final da Resolução, que segue anexa à ata. Colocada em votação, a Proposta de Resolução foi aprovada por unanimidade, com as alterações realizadas na presente sessão, já com a redação final apresentada pelo Relator.
8.3) Indicação de convidados para comparecer à audiência pública:

PROCESSO Nº 274/2014 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de implementação de cotas raciais no Concurso para Defensor Público 

PROPONENTE: DEF. PÚB. FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA

RELATOR: CONS. HÉLIO PAULO FURTADO
O Conselheiro Vladimir Koenig indicou os seguintes convidados a comparecerem à audiência pública: Sociedade Paraense de Direitos Humanos, CEDENPA – Centro de Estudo e Defesa do Negro do Pará, Professora Zélia Amador. O Conselheiro José Roberto indicou a UNEGRO – União de Negros pela Igualdade. O Representante indicou ainda a EDUCAFRO (Frei Davi Raimundo dos Santos). Ficam aprovadas, por unanimidade, as indicações feitas pelos Conselheiros. 
8.4) PROCESSO Nº 290/2015 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução Dispondo Sobre a Participação de Defensor Público em Estágio Probatório no Curso de Preparação à Carreira
PROPONENTE: DR. ANTÔNIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO – DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA 

RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS
O Relator procedeu à leitura de seu voto, porém o Corregedor Geral solicitou vistas dos autos, gerando a suspensão do julgamento do processo. 
8.5) PROCESSO Nº 272/2014 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução para Regulamentação de Regimento Interno da Corregedoria Geral

PROPONENTE: CORREGEDORA – DRA. FLORISBELA CANTAL

RELATOR: CONS. ARTHUR CORRÊA
O julgamento do referido processo foi adiado, por determinação do Presidente do Conselho em exercício, para a Reunião Extraordinária que ocorrerá no dia 16 de maio de 2016, às 9 horas, e que foi convocada na presente sessão também pelo ora Presidente. 
8.6) PROCESSO Nº 308/2015 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Reorganização das Defensorias Públicas de Benevides 

PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO EDERNILSON DO NASCIMENTO BARROSO

RELATOR: CONS. VLADIMIR KOENIG
O Relator do processo passou à leitura de seu voto, transcrito na íntegra:

“Trata-se de requerimento conjunto do Exmo. Sr. Defensor Público Edernilson do Nascimento Barroso com a Exma. Sra. Defensora Pública Susana Hoyos de Jesus, respectivos titulares da 1ª e 2ª Defensoria Pública Cível e Criminal de Benevides para ratificação da definição de atribuições daqueles órgãos de atuação, que hoje encontram-se informalmente definidos.

A proposta apresentada é para que 1ª Defensoria Pública Cível e Criminal de Benevides tenha atuação junto a 3ª Vara Criminal e Júri de Benevides e que a 2ª Defensoria Pública Cível e Criminal de Benevides tenha atuação junto a 1ª Vara de Benevides (privativa de interditos, infância e juventude) e a 2ª Vara de Benevides (privativa de registro público e comércio).

Ressaltam os requerentes que essa é a atual definição de atribuições, quem foi feita informalmente e que apenas querem a regular e própria ratificação pelo Conselho Superior.

Ouvido o Diretor Metropolitano, manifestou-se contrariamente a regulamentação porque a forma proposta impediria a no contraditório, em defesas conflitantes e nos afastamentos e impedimentos como ocorre hoje (informalmente, diga-se de passagem).

É o brevíssimo relato.

VOTO

Inicialmente registro que o que os requerentes pretendem está absolutamente dentro das atribuições deste Conselho Superior, isto é, de exercer função normativa (art. 11, cabeça, LCE 54), em especial decidir sobre a fixação ou a alteração de atribuições dos órgãos de atuação da Defensoria Pública (art. 11, I, LCE 54), motivo pelo qual entendo viável a apreciação do requerimento por este Conselho.

Quanto ao mérito do requerimento, registro que se trata de formalização de definição de atribuições que já vem ocorrendo na prática, o que foi confirmado pela DM na manifestação que apresentou no processo.

Importante notar que a contrariedade apresentada pela DM é no sentido de que “entend[e] inviável, neste momento o deferimento do referido pedido, ante a necessidade de exercício do contraditório e atuação em teses conflitantes na esfera penal”.

A DM afirma que, “atualmente, os defensores do município de Benevides fazem a divisão de suas atribuições da seguinte forma:  a Dra. Suzana Hoyos fica responsável em regra pelo cível e atua nos impedimentos e afastamentos legais do Dr. Edernilson Barroso, bem como o Dr. Edernilson Barroso atua em regra na matéria penal e atua nos impedimentos e afastamentos da Dra. Suzana Hoyos”.

E encerra a DM afirmando que “entende que esse pedido pode ser reapreciado quando a quantidade de defensorias de Benevides for aumentada”.

Entendo que o requerimento merece acolhimento.

E entendo que a manifestação da DM serve mais para justificar o acolhimento do requerimento do que para rejeitá-lo.

A única objeção da DM se dá pelo fato de que a forma proposta não abarcaria a atuação eventual dos defensores públicos em juízos diversos daqueles cuja atribuição está ordinariamente prevista para as Defensorias Públicas de suas respectivas titularidades.

Ocorre que a própria DM afirma que essa atuação eventual (para exercício do contraditório, impedimentos e afastamentos legais) já ocorre na prática hoje, só que informalmente.

Ora! Por que não regulamentar isso também?

Aliás, ao que me parece os requerentes querem é exatamente regulamentar o que já é de fato praticado hoje, donde creio que nisso se inclui essa atuação eventual para exercício do contraditório, nos impedimentos e afastamentos legais.

Penso, inclusive, que a solução dada para a DM é absolutamente inadequada, pois sugere que seria necessário aumentar a quantidade de cargos em Benevides para se poder regulamentar as atribuições das Defensorias Públicas existentes naquela localidade.

Não concordo com isso.

Penso que os requerentes têm razão e proponho a seguinte resolução ao Conselho:

‘Art. 1º Esta Resolução regulamenta as atribuições da 1ª e da 2ª Defensoria Pública Cível e Criminal de Benevides.

Art. 2º A 1ª Defensoria Pública Cível e Criminal de Benevides tem a atribuição de atuar na Vara Criminal de Benevides exercendo todos os atos necessários para garantir aos investigados em procedimentos criminais, aos presos em flagrante e aos acusados em processos criminais o exercício da ampla defesa, do contraditório e dos direitos e garantias previstos na Constituição da República, nas leis e nos tratados internacionais os quais a República Federativa do Brasil faça parte, podendo fazer uso de todas as medidas legalmente hábeis, em especial:

I – atender aos familiares das pessoas presas, prestando-lhes informações e orientações e colhendo elementos de defesa;

II – atuar em defesa das pessoas presas, investigadas ou acusadas sempre que por eles requerido, ou por seus familiares, ou quando não possuírem advogado constituído nos processos e procedimentos criminais;

III – realizar visitas carcerárias para entrevistar pessoas presas.

Art. 3º A 2ª Defensoria Pública Cível e Criminal de Benevides tem a atribuição de atuar na 1ª Vara Cível e Empresarial de Benevides e na 2ª Vara Cível e Empresarial de Benevides, cabendo o ajuizamento e acompanhamento de ações e procedimentos que sejam de competência da 1ª e 2ª Vara Cível e Empresarial de Benevides, cabendo-lhe ainda:

I - promover, prioritariamente, a mediação de conflitos e tentativa de conciliação;

II - prestar orientação jurídica e atender pessoalmente ao público;

III - atender aos assistidos ou pessoas por estes indicadas a fim de prestar-lhes esclarecimentos sobre o andamento das demandas a cargo da Defensoria Pública, podendo solicitar informações ou novos documentos, desde que, estando ao alcance do assistido, seja absolutamente necessário para instruir à peça inicial, intermediária, contestação ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial;

IV - promover todas as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis em defesa dos direitos dos assistidos;

V - interpor os recursos encaminhados diretamente aos Juízos de 1º grau;

VI - abster-se de aceitar a atuação apenas para o ato em audiências nos processos cíveis em que as partes estejam assistidas por advogados particulares em razão de suas ausências.

Art. 4º Nos casos de férias, licenças com duração de até 30 (trinta) dias consecutivos e faltas dos Defensores Públicos que estiverem na titularidade das Defensorias Públicas de Benevides, o que estiver na titularidade da 1ª Defensoria Pública Cível e Criminal de Benevides substituirá automaticamente e em acumulação quem estiver na titularidade da 2ª Defensoria Pública Cível e Criminal de Benevides e vice-versa.

Art. 5º Caberá à 1ª Defensoria Pública Cível e Criminal de Benevides atuar na 1ª Vara Cível e Empresarial de Benevides e na 2ª Vara Cível e Empresarial de Benevides, exercendo as atribuições previstas no art. 3º nos casos de suspeição e impedimento do Defensor Público que estiver na titularidade da 1ª Defensoria Pública Cível e Criminal de Benevides, bem como quando houver defesas conflitantes entre assistidos em um mesmo processo ou procedimento e quando necessidade de atuação de mais de um defensor público no mesmo processo ou procedimento a fim de assegurar o contraditório quando assistidos estiverem em polos processuais antagônicos em processos.

Art. 6º Caberá à 2ª Defensoria Pública Cível e Criminal de Benevides atuar na Vara Criminal de Benevides, exercendo as atribuições previstas no art. 2º nos casos de suspeição e impedimento do Defensor Público que estiver na titularidade da 1ª Defensoria Pública Cível e Criminal de Benevides, bem como quando houver defesas conflitantes entre assistidos em um mesmo processo ou procedimento e quando necessidade de atuação de mais de um defensor público no mesmo processo ou procedimento a fim de assegurar o contraditório quando assistidos estiverem em polos processuais antagônicos em processos.

Art. 7º Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.’
É como voto.”
Em discussão, o Representante da ADPEP afirmou que a proposta de Resolução é louvável e que o conteúdo poderia se estender a todos os interiores. O Conselheiro Arthur Corrêa afirmou que se preocupa com a geração de despesas ao Defensor Público Geral com a questão da cumulação. O Corregedor Geral pontuou que não vê outra solução para o presente caso. O Relator afirmou que, quando redigiu a proposta de resolução, preocupou-se com a continuidade do serviço público, e que a proposta permite que nas licenças maiores a Administração tenha tempo de solucionar os problemas e não dá um peso para o defensor ficar como substituto automático. Colocada em votação pelo Presidente do Conselho, a proposta foi aprovada por unanimidade.
8.7) PROCESSO Nº 318/2016 – CSDP
ASSUNTO: Recurso em face de decisão do Defensor Público Geral acerca de conflito de atribuição entre Defensores da capital e do interior

PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO – ADRIANO SOUTO OLIVEIRA

RELATOR: CONS. VLADIMIR KOENIG

O Relator do processo passou à leitura de seu voto, da seguinte forma:

“Trata-se de recurso interposto pelo Exmo. Sr. Defensor Público Adriano Souto Oliveira contra a decisão do Exmo. Sr. DPG que determinou o arquivamento da representação apresentada pelo recorrente.

Na representação o recorrente afirma que uma assistida requereu assistência da Defensoria Pública para recorrer de uma sentença que julgou improcedente ação de retificação de registro civil, tratando-se de questão afeta as Defensorias Públicas Cíveis de Belém, tendo a Defensora Pública natural lavrado parecer expondo os motivos pelos quais deixaria de interpor recurso contra aquela decisão.

Como a assistida não concordou com tal parecer, o processo foi encaminhado ao ora recorrente para dupla análise da questão, tendo ele também entendido por não encontrar fundamento jurídico para interposição do recurso, expondo seus fundamentos.

Ocorre que neste momento o ora recorrente notou, ao manusear o processo, que a petição inicial foi assinada e proposta por Defensor Público com atuação no interior do Estado, o que lhe causou estranheza, relatando ainda que quando foi dar a notícia à assistida de que não seria interposto recurso teria ela redarguido que o recurso seria interposto, então, por outro Defensor Público cuja atuação se dá no interior do Estado, o que de fato ocorreu, tendo o recurso sido interposto pelo Coordenador de Políticas Criminais do Interior.

Afirma o recorrente que se sentiu constrangido porque a atuação de Defensores Públicos fora de suas atribuições acaba sendo uma intromissão indevida na esfera de atuação de outros membros causando constrangimento, desorganização e quebra da independência funcional daquele Defensores Públicos naturais, motivo pelo qual apresentou à Coordenação de seu Núcleo documento relatando todos esses fatos e requerendo seu encaminhamento do DPG para conhecimento das irregularidades que apontou.

O Coordenador de Políticas Criminais do Interior apresentou manifestação afirmando que tanto ele quanto o subscritor da petição inicial agiram de boa-fé, que não existia regulamentação interna proibindo os Defensores Públicos com atuação no interior de atuar na capital, que não faria sentido exigir que a assistida se deslocasse do interior para Belém apenas para tratar desse assunto.

De posse disso tudo o DPG concordou com a manifestação do Coordenador de Políticas Criminais e determinou o arquivamento do processo.

E contra essa decisão de arquivamento foi interposto o recurso que ora se aprecia, tendo sido também formulada consulta ao e. CSDP sobre questões atinentes aos fatos acima narrados e que serão analisadas no meu voto a seguir.

É o breve relato.

VOTO

Quanto à representação por irregularidade

Pela leitura do recurso percebo que o que recorrente pretende mesmo é que o CSDP “discipline a atividade dos Defensores Públicos no âmbito de suas atribuições, a fim de que Defensores Públicos do Interior não interfiram no trabalho dos Defensores da capital e vice-versa, preservando-se, sempre, o princípio da independência funcional” e que responda a consulta formulada em quatro perguntas.

Noto, então, que o móvel do recurso não é exatamente a busca da punição administrativa dos Defensores Públicos que praticaram os atos apontados pelo recorrente, mas sim a efetiva regulamentação da questão.

Porém, como o recorrente de fato apresentou recurso contra a decisão do DPG que determinou o arquivamento do processo interno onde as irregularidades foram apontadas, primeiro me debruço sobre isso.

E entendo que não deve ser dado provimento ao recurso neste aspecto.

Tenho como certo que a atuação de defensores públicos fora das atribuições dos cargos que ocupam é uma irregularidade.

Porém, é preciso analisar se tal irregularidade se trata de uma infração disciplinar.

A primeira questão que noto é que não há na LCE 54 a criação de infração disciplinar específica que tipifique essa conduta como tal.

E entendo que para caracterização de infração disciplinar é necessária a prévia tipificação pela lei atribuindo a uma conduta a natureza de infração disciplinar.

E creio que esse tenha sido o entendimento da LC 80 ao dispor que “A lei estadual estabelecerá as infrações disciplinares, com as respectivas sanções, procedimentos cabíveis e prazos prescricionais” (art. 134)

Analisando a LCE 54 não identifico dispositivo legal que crie, isto é, tipifique a conduta como infração disciplinar.

Entendo, então, que não há como subsumir aquelas condutas a uma das infrações disciplinares previamente previstas.

Porém, há que se notar que isto se dá apenas até a edição da Instrução Normativa Conjunta n. 01/2015, de 30/11/2015, da lavra do Exmo. Sr. DPG e do Exmo. Sr. Corregedor Geral, já que tal Instrução Normativa recomenda “Que os Defensores Públicos titulares ou designados para atuar em uma Defensoria Pública não atuarão fora da atribuição de sua respectiva Defensoria Pública” (art. 1º).

Ao assim fazer, dentro da autonomia administrativa da DPPA, criou-se recomendação a ser seguida por seus membros, pois à Corregedoria Geral compete “baixar normas, no limite de suas atribuições, visando à regularidade e ao aperfeiçoamento das atividades da Defensoria Pública, resguardada a independência funcional de seus membros” (art. 13, XIV, LCE 54) e “expedir recomendações aos membros da Defensoria Pública sobre matéria afeta à competência da Corregedoria Geral da Defensoria Pública” (art. 13, XV, LCE 54).

Ao expedir a IN n. 01/2015, o Corregedor Geral baixou norma dentro de suas atribuições, pois lhe compete “supervisionar, em caráter permanente, as atividades dos Defensores Públicos e servidores, coibindo erros, abusos, omissões e distorções verificadas” (art. 13, I, LCE 54), já que “é o órgão de controle, fiscalização e orientação da atividade funcional e da conduta dos membros e dos servidores da instituição” (art. 12, LCE 54).

Ao meu ver, descumprir a IN 01/2015 passou a ser, então, descumprimento de orientação funcional emanada por órgão da Administração Superior, neste caso, da Corregedoria Geral, o que caracteriza, em tese, a infração disciplinar prevista no art. 62, II, da LCE 54 (“Art. 62. São infrações disciplinares: (...) II - desrespeito para com os órgãos de Administração Superior da Instituição (...)”

Entretanto, como as irregularidades apontadas pelo recorrente ocorreram antes de 30/11/2015, não dou provimento ao recurso.

Quanto consulta formulada

Resta analisar a consulta formulada no corpo do recurso.

De início constato que se trata de pedido de consulta devidamente abarcado pela atribuição do CSDP prevista no art. 11, XX, da LCE 54: “responder consulta cujo objeto seja questão relativa aos membros e carreira da Defensoria Pública, seus serviços auxiliares e demais atribuições do Conselho Superior”.

Por isso conheço da consulta e proponho as respostas abaixo.

Consulta “a)”: “É considerada falta administrativa disciplinar a atuação de Defensor(a) Público(a) do interior em processos de atribuição de Defensor(a) da capital, e vice-versa, sem Portaria do Defensor Público Geral ou qualquer outro ato que respalde sua atuação (vide Art. 14, I e II, LC 054/2006)?

Uso dos fundamentos expostos no capítulo anterior desta decisão para fundamentar a resposta abaixo, entendendo que a partir da Instrução Normativa Conjunta 01/2015, de 30/11/2015, da lavra da Corregedoria Geral e do DPG os membros da DPPA passaram a ter legal e competente orientação superior a ser seguida.

Assim, entendo que a consulta deva ser respondida da seguinte forma: Sim, a partir da publicação da Instrução Normativa Conjunta 01/2015, de 30/11/2015, da lavra da Corregedoria Geral e do DPG, se a atuação se der em desconformidade com as recomendações lá lançadas.

Consulta “b)”: “É considerada falta administrativa disciplinar a propositura de ação e a interposição de recurso em favor de assistido, por Defensor Público do Interior, ou vice-versa, sem ato de designação para o caso, expedido pelo Defensor Público Geral ou quem de direito? 

Com os mesmos fundamentos da resposta dada à consulta acima, respondo: Sim, a partir da publicação da Instrução Normativa Conjunta 01/2015, de 30/11/2015, da lavra da Corregedoria Geral e do DPG, se a atuação se der em desconformidade com as recomendações lá lançadas

Consulta “c)”: “Fere o princípio da independência funcional e do Defensor natural, a interposição de recurso em processo da capital ou do interior, por Defensor que não tem atribuição para a causa, em desrespeito a parecer do Defensor Público natural que emitiu parecer fundamentado de que no caso não cabe recurso, em flagrante desrespeito à convicção do colega (vide Arts. 17 e 55, X, LC 054/2006)?”

As atribuições dos cargos de atuação da Defensoria Pública são distribuídos de forma não apenas a racionalizar a distribuição dos serviços públicos a ser prestados e conferir-lhes mais qualidade, mas também para respeitar a independência funcional de seus membros.

A independência funcional da Defensoria Pública e de seus membros não será alcançada e respeitada se aquele que é o Defensor Público natural for afastado da atribuição previamente assinalada por lei e atos normativos internos.

Ao permitir que membros da carreira atuem fora das atribuições dos órgãos de atuação em que estão lotados, permitir-se-ia o afastamento dos Defensores Públicos naturais pela simples vontade de outro membro da carreira, o que é vedado.

Por isso entendo que a resposta a essa consulta é sim.

Consulta “d)”: “Caso positivo, qual a penalidade imposta a tais faltas?”

Tendo em vista os fundamentos acima entendendo que a infração disciplinar seria a prevista no artigo 62, II, da LCE 54, por força do art. 63, §3º, da LCE 54 (“A pena de advertência aplica-se verbalmente ou por escrito, no caso do disposto nos incisos I e II do art. 62 desta Lei”), em tese a penalidade imposta seria de advertência verbal ou por escrito para os atos praticados após a expedição da IN Conjunta n. 01/2015.

Quanto ao pedido para expedição de norma regulamentadora

Ao fim do recurso há pedido para que esse Conselho “baixe normas que disciplinem a atividade dos Defensores Públicos no âmbito de suas atribuições, a fim de que Defensores Públicos do Interior não interfiram no trabalho dos Defensores da capital e vice-versa, preservando-se, sempre, o princípio da independência funcional, sob as penalidade legais”.

Primeiramente é necessário verificar se o pedido se adequa com as atribuições do CSDP.

E entendo que sim, pois o art. 10, da LCE 54 dispõe que “O Conselho Superior da Defensoria Pública é órgão de administração superior da instituição, com funções normativas, consultivas, de controle e deliberativas, incumbindo-lhe zelar pela observância dos princípios e funções institucionais (...)”

E o art. 11, da LCE 54, dispõe que “Ao Conselho Superior compete exercer a normatização no âmbito da Defensoria Pública do Estado nas questões relativas a seus membros (...)”.

Tendo em vista a atribuição de exercer a normatização interna nas questões relativas a seus membros, entendo que o pleito é cabível.

Porém, já há a Instrução Normativa Conjunta n. 01/2015 anteriormente referida a recomendar o pretendido pelo recorrente.

 Por outro lado, penso que essa questão é muito importante para o adequado funcionamento da DPPA, motivo pelo qual entendo conveniente a alteração da LCE 54 para que preveja explicitamente como infração disciplinar a atuação de membro da DPPA fora das atribuições dos órgãos de atuação que ocupam.

Por isso, proponho a este CSDP que aprove minuta de projeto de lei a ser encaminhado pelo DPG à Assembleia Legislativa do Estado do Pará com a seguinte redação:

‘LEI COMPLEMENTAR N° XXX, DE XXXXX.

Acrescenta dispositivos à Lei Complementar nº 054, de 7 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre a reorganização da Defensoria Pública do Estado do Pará e da carreira de seus Membros e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º O art. 62 da Lei Complementar nº 054, de 7 de fevereiro de 2006, passa a vigorar acrescido do inciso XVIII, com a seguinte redação:

“XVIII – atuar fora das atribuições previstas para o órgão de atuação no qual estiver nomeado, lotado ou designado.”

Art. 2º O § 4º do art. 63 da Lei Complementar nº 054, de 7 de fevereiro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 4º A censura aplica-se, por escrito, na reincidência de falta punida com advertência ou no caso dos incisos V, VI e XVIII do art. 62 desta lei.”

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO, XXX de XXXXXX de XXXX.

XXXXXXXXXX

Governador do Estado’

É como voto.”

Em discussão, o Conselheiro Arthur indagou se houve prejuízo à parte. O Relator afirmou que seu voto se baseou apenas na consulta formulada pelo interessado. O interessado e Conselheiro, Adriano Souto, informou que já houve publicação de instrução normativa pela Corregedoria, feita com base no pedido principal. O Conselheiro Adriano Souto pediu licença aos demais Conselheiros, pois possuía um compromisso inadiável e precisava deixar a reunião. Em votação, o processo foi aprovado por unanimidade, com aprovação das consultas como súmulas administrativas e projeto de lei a ser encaminhado pelo DPG à Assembleia Legislativa.
8.8) PROCESSO Nº 299/2015 – CSDP

ASSUNTO: Recurso em face de Decisão do DPG acerca de conflito de competência entre as Defensorias Cíveis e de Fazenda

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA – SUZY SOUZA DE OLIVEIRA

RELATOR: CONS. VLADIMIR KOENIG
O Relator do processo passou à leitura de seu voto, transcrito na íntegra:

“Trata-se de recurso contra decisão do Exmo. Sr. DPG em conflito de atribuição em que Exma. Sra. Defensora Pública Claudine Martins, titular de Defensoria Pública Cível da Capital entendeu que a atribuição para atuar seria de uma das Defensorias Públicas de Fazenda Pública, do que discordou a Exma. Sra. Defensora Pública Suzy Oliveira, titular de Defensoria Pública da Fazenda Pública.

A controvérsia versa sobre a qual Defensoria Pública especializada da capital caberia promover a defesa do assistido visando a transferência de sepultura para os sucessores do de cujus (pai do assistido).

O Exmo. Sr. DPG entendeu que a atribuição para atuar seria de uma das Defensorias Públicas de Fazenda.

Contra tal decisão foi interposto o recurso que ora se julga.

É o brevíssimo relato.

VOTO

Dou provimento ao recurso, pois entendo que cabe a uma das Defensoria Públicas Cíveis promover a defesa dos interesses do assistido.

É certo que a sepultura está localizada em cemitério gerido e mantido pelo Município de Belém.

Porém, tal fato, por si só, não tem o condão de atrair o interesse processual e a participação da fazenda pública municipal na questão, pois a transferência pretendida pode ser alcançada através de alvará judicial, procedimento que não tem lide, tampouco com o Município de Belém.

Não havendo porque propor ação judicial contra o Município de Belém para solução da demanda, que é o que se vê neste caso, não há porque propor a medida cabível em um dos juízos de fazenda pública.

Além do mais, a propositura de medida judicial sem que a fazenda pública municipal dela faça parte não impede que o Município de Belém deseje intervir na demanda, caso identifique por conta própria interesse nela. Neste caso, aceita a intervenção da fazenda pública municipal, haverá a redistribuição da demanda para o juízo competente quando, aí sim, caberá a atuação das Defensorias Públicas da Fazenda Pública.

O que não cabe neste caso, penso eu, é promover a demanda judicial com a participação da fazenda pública municipal quando isso pode ser alcançado sem sua participação, o que traz benefícios ao assistidos, em especial diante da celeridade processual.

Por tais motivos, em acréscimo ao que expus acima, adoto também como razões de decidir o parecer e o recurso da lavra da Exma. Sra. Defensora Pública Suzy Oliveira, ambos encartados neste processo, dando provimento ao recurso para definir que a atribuição para atuar no PI n. P01113871/2012 é de uma das Defensorias Públicas Cíveis.

É como voto.”

Em discussão, o Corregedor Geral asseverou que tal processo deveria ter sido encaminhado à Corregedoria Geral, para sanar o problema. Em votação, todos os Conselheiros votaram com o Relator, por unanimidade, fixando a competência para a ação de alvará aos Defensores com competência Cível.
8.9) PROCESSO Nº 326/2016 – CSDP
ASSUNTO: Análise para Fixação de Entendimento Institucional Acerca de Sucessão de Direitos Possessórios 

PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL

RELATOR: CONS. VLADIMIR KOENIG
O Relator tão logo procedeu à leitura de seu voto, que se segue:

“Adoto como relatório aquele bem lançado nas folhas 38-39 pelo Exmo. Sr. Defensor Público Mauro Pinho, auxiliar da Corregedoria Geral.

VOTO

A questão aqui tratada cinge-se ao requerimento feito pela Corregedoria Geral para “encaminhamento da situação ao Conselho Superior para que fixe entendimento institucional para atendimento de demandas correlatas futuras”.

De início não vejo como possível a esse CSDP emanar decisão determinando que os Defensores Públicos adotem ou deixem de adotar entendimento jurídico sobre a questão aqui posta, qual seja, possibilidade de ajuizamento de ação judicial visando inventariar e partilhar direito de posse sobre bem imóvel sem o devido registro imobiliário.

Entendo assim não só porque não vejo autorização legal para tanto, bem como porque isso feriria a independência funcional dos membros da Defensoria Pública.

Pelo contrário, ao Conselho Superior incumbe “zelar pela observância dos princípios e funções institucionais” (art. 10, LCE 54), donde se inclui a independência funcional (art. 5º, LCE 54).

Particularmente compreendo que não cabe ao Defensor Público se curvar diante da jurisprudência que não assegura a melhor satisfação dos direitos dos assistidos da Defensoria Pública, pois entendo que cabe ao Defensor Público encontrar argumentos, teses e meios de modificar a jurisprudência de forma favorável aos assistidos.

Isso só é possível com postura de resistência e não de resignação.

Neste caso o bem lançado parecer da Corregedoria Geral (em seu item 3, nas folhas 41-44) lança luzes sobre a questão, apontando argumentos juridicamente sólidos sobre os quais poderiam ser assentadas as medidas judiciais visando a satisfação dos direitos pretendidos pelos assistidos da DPPA nas questões envolvendo a posse de bem imóveis sem registro imobiliário.

Porém, a legislação aplicável não permite ao CSDP solucionar a questão impondo esse ou aquele entendimento jurídico aos membros da carreira.

O que a legislação prevê é procedimento previsto no art. 4º, §8º, da LC 80: “Se o Defensor Público entender inexistir hipótese de atuação institucional, dará imediata ciência ao Defensor Público-Geral, que decidirá a controvérsia, indicando, se for o caso, outro Defensor Público para atuar”.

A mesma norma é repetida pelo art. 6º, §6º, da LCE 54.

Também se encontra como prerrogativa dos membros da Defensoria Pública “deixar de patrocinar ação, quando ela for manifestamente incabível ou inconveniente aos interesses da parte sob seu patrocínio, comunicando o fato ao Defensor Público Geral, com as razões de seu proceder” (art. 128, XII, LC 80), disposição repetida no art. 56, X, da LCE 54.

Assim, a solução para questões como a que se apresenta aqui não é através de normatização do CSDP e sim através do procedimento previsto no art. 4º, §8, da LC 80, e no art. 6º, §6º, da LCE 54, cabendo ao DPG, em cada caso que vier a lhe ser apresentado, decidir a controvérsia.

Por esses motivos, entendo que não cabe ao CSDP, neste momento, emanar decisão que obrigue os Defensores Públicos a adotar o entendimento jurídico proposto pela Corregedoria Geral.

É como voto.”
Em discussão, o Conselheiro Arthur Corrêa sugeriu o envio de orientação a todos os Defensores Públicos, com as páginas 41 a 44 do Parecer da Corregedoria e do Voto do Relator. O Conselheiro Vladimir Koenig se comprometeu a redigir a orientação e encaminhar à Secretaria do Conselho. Em votação, todos votaram com o Relator, por unanimidade, acatando também a sugestão do Conselheiro Arthur.
8.10) PROCESSO Nº 329/2016 – CSDP
ASSUNTO: Recurso Contra Decisão do DPG Acerca de Conflito de Atribuição Entre a Defensoria Cível Residual e a Defensoria dos Juizados

REFERÊNCIA: PASTA P68285683/2015

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA ANA PAULA PEREIRA MARQUES VIEIRA

RELATOR: CONS. KÁTIA GOMES
A pedido da Relatora, o referido processo foi incluído para julgamento na presente sessão, com a concordância dos demais Conselheiros. Assim, a Relatora passou à leitura de seu voto, que se segue:
“Senhor Presidente, Senhores Conselheiros,

A Conselheira que este subscreve nos termos do art. 10 do Regimento Interno do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, vem mui respeitosamente apresentar o seu parecer sobre o RECURSO CONTRA A DECISÃO DO DPG ACERCA DE CONFLITO DE ATRIBUIÇÃO ENTRE A DEFENSORIA CÍVEL RESIDUAL E A DEFENSORIA DOS JUIZADOS, conforme parecer a seguir: 

Trata-se de conflito de atribuição arguido pelos nobres defensores, ANA PAULA PEREIRA MARQUES VIEIRA, (Cível e Residual),e JOSÉ FLÁVIO RIBEIRO MAUÉS (NUCON), onde o assistido, Senhor HElDER NlLTON MEIRELES LEITE, foi atendido, sendo o mesmo encaminhado para a Defensoria Cível Residual, a qual se recusou em patrocinar a causa do mencionado Assistido, se respaldando nas prerrogativas dos membros da Defensoria Pública com fundamentação no Artigo 128, Inciso XII, da Lei Complementar Federal 80/1994, no sentido de que, deveria deixar de apreciar o caso concreto em questão, em razão de não ser possível ajuizar a AÇÃO DEMARCATÓRIA, pois um dos requisitos para tal propositura da demanda, é a prova da propriedade, que no caso em tela, o assistido é um posseiro, ou seja, não possuindo título da propriedade; por outro lado, o nobre Defensor do NUCON, Dr. José Flávio Ribeiro Maués, alegou de que seria possível ingressar demanda no Juizado Especial com AÇÃO DE OBRIGAÇÂO DE FAZER, para obrigar o vizinho a construir uma parede nova, e liberar o muro do assistido, mas em contra partida, entendeu ser mais conveniente o AJUIZAMENTO DA AÇÃO DEMARCATÓRIA, na justiça comum. 

Diante do Conflito acima, e analisando o caso concreto, no nosso entendimento, a AÇÃO DEMARCATÓRIA, não é cabível, já que apenas possui legitimidade para a propositura da referida Demanda, o proprietário do imóvel, já que sua natureza dominial é dos proprietários registrais o que não caracteriza o referido caso concreto, devendo ser proposta a AÇÃO DEMOLlTÓRIA, como reza o artigo 1.280 do Código Civil: "O proprietário ou possuidor tem direito a exigir do dono do prédio vizinho a demolição4Jou a reparação deste, quando ameace ruina, bem como que lhe preste calção pelo dano iminente", ação esta que nos parece perfeitamente admissível, sendo que esta deverá ser proposta pela Defensoria Cível Residual. 

Isto posto firme nas razões acima apresentadas, NEGO PROVIMENTO ao Recurso impetrado. 

É o parecer.” 

Em discussão, a Relatora frisou que possui, para relatar, outros processos referentes a conflitos de atribuição. Afirmou que o assistido não pode deixar de ser atendido e que depois se discute acerca do conflito, a fim de fixar entendimento. Em votação pelo Presidente do Conselho, todos votaram com a Relatora, para manter a decisão do Defensor Público Geral, fixando a competência ao Núcleo Cível Residual. A Conselheira Kátia pediu desculpas pelo atraso para relatar os processos a ela distribuídos, justificando que seus pais, que são idosos, têm passado por muitos problemas de saúde, e que precisou sair de licença para acompanhá-los, e que, quando retornou, precisou dar prioridades aos atendimentos e processos do núcleo.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 18:21 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim............................................................................, Walena Pereira Wanderley, Secretária Executivo Interina do Conselho, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
Presidente do Conselho Superior, em exercício
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